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Sala das Sessões, 

TONINHO  PAIVA 
Vereador 

■•••11 
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CAMAFtA MUNICIPAL DE 
J 

SAO PAULO 
PL 

206/2015  206/2015 

PROJETO DE LEI N° 	/2015 

Declara o Carnaval de Vila Esperança como 

Patrimônio Histórico Imaterial da Cidade de 

São Paulo, e  dá outras providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1° - O Carnaval de Vila Esperança fica declarado como Patrimônio 

Histórico  Cultural Imaterial da Cidade de São Paulo. 

Parágrafo  Único:  Fica o Executivo autorizado a apoiar eventos, 

festividades e manifestações culturais alusivas ao Carnaval de Vila 

Esperança. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão 

por conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 3° - Esta lei  entrará  em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrario. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tern por finalidade declarar o Carnaval 
de Vila Esperança, corno Patrimônio  Histórico  Cultural Imaterial da 
Cidade de Sao Paulo. 

Com 92 anos de existência, o carnaval de Vila Esperança, 
registra verdadeiramente, os principais acontecimentos da história 
recente do Brasil, do Estado de São Paulo e localmente da regido da 
Penha, localizada na zona leste da Cidade de São Paulo. 

Durante o processo de surgimento e desenvolvimento da Cidade 
de Sao Paulo, a vista panorâmica voltada para a zona leste da cidade, 
avistavam-se, a partir do "Pátio do Colégio", as Colinas da Penha, ao seu 
lado distinguiam-se também, o castelo "Rodovalho Junior" e logo atrás, 
não podia ser avistada, mas, estava lá a Igreja de "Nossa do Rosário dos 
Homens Pretos",  construída  em "Taipa de Pilão", por escravos. 

Nesta breve introdução, busca-se o resgate de quatro séculos de 
história, três deles, sob o domínio monárquico e com uma cruel 
escravidão  do povo negro trazido do continente africano. 

Superando esse  período,  chega o século XX, e a regido da 
Penha, juntamente corn grande parte da Cidade de São Paulo, sofrem o 
forte impacto da chegada da influência modernista. 

Uma verdadeira revolução cultural ocorre aqui, isso 
desencadeia o surgimento de eventos, que marcaram e continuam 
marcando a vida do povo brasileiro até a atualidade, dentre eles a 
"Semana de Arte Moderna de 1922". 

possível  afirmar que, a semana de arte moderna em fevereiro 
de 1922, tornou-se um dos principais eventos para as mudanças que 
ocorreram no pais, pois, foi urna verdadeira ruptura corn o passado, e 
verdadeiramente, a entrada do Brasil, na era modernista. Lógico, houve 
reações conservadoras, mas, os ventos da modernidade, prevaleceram. 
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na efervescência dessa  época,  que nasce o carnaval de Vila 
Esperança. A região era habitada por forte presença da população negra, 
afinal, nessa regido existiam os quilombos (moradias dos negros durante 
o período  da  escravidão), que com o fim da escravatura, aqui 
permaneceram. 

Aconteceram inúmeras correntes de migrantes, principalmente 
espanhóis, todos atraidos pelo forte processo de industrialização da 
regido do Brás e da Mooca, nos meados do século XX. A Vila Esperança 
e o seu entorno eram bairros dormitórios,  área  com traços de alguma 
ruralidade, e começava  a ganhar contorno de moradia  operária. 

Foi a somatória da milenar tradição da batida dos tambores 
africanos, presente na cultura dos negros, com a tradição festiva, trazida 
pelos migrantes espanhóis, da Europa, "Peninsula Ibéria" que surge o 
primeiro festejo carnavalesco da Vila Esperança, em 1923. E importante 
ressaltar, esse carnaval, acontece a exatamente 92 anos, sem ter deixado 
de ocorrer, em nenhum ano sequer, mesmo durante a existência de todo 
tipo de crise, mesmo durante a ocorrência da segunda guerra mundial. 

As vésperas de completar 100 anos de existência, esse evento 
trás em sua história, não só o registro dos principais acontecimentos de 
uma centena de anos, mas, de grande parte do processo produzido pela 
evolução da humanidade. Pois, através da música (sambas enredos e 
marchas), dos desfiles e dos  cenários  reproduzidos, foram centenas de 
milhares de personagens envolvidos, sem contar a magnitude do público 
que com certeza, ultrapassa milhões. 

Numa breve retrospectiva destacamos algumas encenações e 
registros históricos: 

História e Acontecimentos: 

- Período  do Império 

- Tráfego Negreiro, reproduzido em desfiles e sambas 
enredo 

- Resistência dos Negros e Índios,  reproduzido em 
desfiles e sambas enredo 
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- Revolução Paulista de 1924 (assinale-se o fato de que as 
tropas do governo federal concentraram-se, exatamente onde ocorreram 
os  desfiles)  

- Era Vargas, reproduzida em desfiles e sambas e sambas 
enredo 

-  Períodos  dos governos populistas, reproduzido em 
desfile e samba enredo 

- Golpe Militar de 1964, reproduzido em desfile e samba 
enredo 

enredo 
- Redemocratização, reproduzido em desfile e samba 

Personalidades que prestigiaram os eventos: 

Adoniran Barbosa, os Palhaços: Arrelia e Pimentinha, 
Geraldo Filme, Demônios da Garoa e Alberto Alves (Seu Nené), dentre 
outros. 

Clubes que participaram dos desfiles: 

- R.U.V.E., Guarani, Ipiranguinha, S.A. V. Matilde, Cruz 
de Malta, Vila Esperança, 05 de julho, etc... 

Escolas de Samba e Blocos que se apresentaram nos desfiles: 

- Nenê de Vila Matilde, Corujas de Vila Esperança, Flor 
da Penha, Flor de Vila Dalila, Arco Iris, Folha Azul dos Marujos, Falcão 
do Morro Itaquerense, Candeia do Cangaiba, Chorões da Tia Gê, 
Mocidade Independente Zona Leste, Bloco Amazonense, Turma do Tio 
Gal, Centro Cultural Penha, Grupo Teatro Espalha Fatos, Favela Chic, 
Bateria Gospel "Salmo 150", etc... 
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Nos dias atuais, o carnaval de Vila Esperança passa por uma 
verdadeira repaginação, a partir de 2016, ele passara a existir 
organicamente, através de um tripé, formado por: Escolas de Samba, 
Blocos Populares e Blocos de Afoxé, esses oriundos de organizações de 
matriz africanas. 

Sua organização, atualmente, em termos de infraestrutura é 
digna de um mega evento, para se ter uma ideia, só em quantidade de 
pessoas envolvidas na sua organização, passa de 500 no total, 
envolvendo agentes públicos e privados. 

Encontra-se em andamento um projeto ousado, posto em debate 
neste momento, para contar os quase 100 anos da existência desse 
evento. Estão sendo preparados, vários grafiteiros, que reproduzirão em 
dois mil metros lineares de muro, a história desse carnaval, tudo em 
formato de grafite. 

Vila Esperança encravada no Distrito da Penha um dos bairros 
mais antigos da capital. Um bairro de identidade multiétnica e 
multicultural por essência. Descendentes de Africanos, espanhóis, 
portugueses e, recentemente, bolivianos fazem parte da construção e 
história da regido. 

Para complementar esta apresentação, inserimos uma matéria 
elaborada pelo Jornalista, fotógrafo e pesquisador independente, Douglas 
Nascimento, editor do site São Paulo Antiga 
(www.saopauloantiga.com.br/carnaval-de-vila-esperanca/),  que nos dá 
uma visão histórica, com riqueza de detalhes, que nos remetem Aqueles 
momentos de alegria e ingenuidade vividos no passado associada com 
um desejo sentimental de regresso, impulsionado por lembranças de 
momentos felizes e antigas relações sociais. 

Declarar o Carnaval de Vila Esperança como Patrimônio 
Histórico Cultural Imaterial da Cidade de São Paulo vai de encontro aos 
anseios das Comunidades: da Vila Esperança, Penha e, certamente, de 
todos os moradores, domiciliados e frequentadores da Cidade de Sao 
Paulo que aspiram consagrar o seu patrimônio cultural, suas tradições, 
para as gerações futuras. 
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Pela relevância que se reveste esta propositura, peço o apoio e empenho 

dos Nobres Pares para aprovação deste Projeto de Lei. 
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São Panic; Antiga — 0 Carnaval de Vila Esperança 

• 

0 Carnaval de Vila Esperança 

Por Douglas Nascimento — 14/02/2015 

JA dizia o refrão da canção "Vila Esperança"de Adoniran Barbosa: 

VILA ESPERANÇA • 
FOI LÁ QUE EU PASSEI 
O MEU PRIMEIRO CARNAVAL 
VILA ESPERANÇA, 
FOI  LÁ QUE EU CONHECI 
MARIA ROSA, MEU PRIMEIRO AMOR 

E eu me identifico muito com esta  música  pois foi lá que passei meu primeiro carnaval, ainda no colo de minha 
mãe, por volta de 1978 ou 1979, já não tenho tanta certeza do ano. 

Foi na Vila  Esperança  também o local de meu primeiro lar, logo quando nasci, em uma rua chamada I-Ieloisa 
Camargo. Tanto a rua como a casa parecem paradas no tempo e não tiveram tantas alterações, mesmo já se 
passando quase 4 décadas. 

Neste tempo, embora eu não lembre direito, pois era muito pequeno, a vida era bastante  difícil  para meus pais, 
que dava um duro danado para pagar aluguel, me dar conforto e pagar uma boa escola, ali perto, o Colégio São 
José de Vila Matilde.  A coisa só iria melhorar em 1980, quando meus puderam comprar uma bela casa em São  
Miguel Paulista. 

Mas enquanto os anos 80 não chegavam, se tinha um momento em que todas as dificuldades do cotidiano eram 
esquecidas, tanto pelos meus pais como por seus vizinhos, era a época do carnaval. Um  período  de muitos 
festejos, folia em que todo o bairro de Vila Esperança se unia para participar daquele que foi, sem dúvida, um 
dos mais emocionantes e divertidos carnavais de rua de São Paulo. 

1 de /2 23/04 12015 16:14 
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Demonstrando, grand. espirito de empreendimeito, S.A.V.M., marcou sua presença no 
carnaval de 1958, apresentkndo um destacado cord80. Acirna, urn aspecto do conjunto de 
alegóricos apresentados, os quais contribuíram  grandemente,  pare a conquista definitive 

do Toço'Cornércio de V. Esperança, No Batalho  do  Confetes do Ano. 

Folia no encontro das ruas Maria Carlota e Padre Olivetanos 

E este grande evento, embora ainda aconteça sem a for -0 de antes, era muito grande e 
muitas vezes não perdia em nada para o carnaval oficial, que naquela época era realizado na 
Avenida Tiradentes. Eram outros tempos onde a principal intenção dos festejos era alegrar 
e divertir, diferente de hoje que parece ser mais comercial e artificial. 
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Pachoal Bianco, era um dos apoiadores dos festejos do bairro 

Iniciado possivelmente em 1932, o Carnaval de Vila Esperança  começou  modesto e logo se 
transformou em um fenômeno de diversão popular, trazendo não só muita gente todos os 
anos mas também atraindo anunciantes e patrocinadores que fizeram o carnaval do bairro 
cada vez mais famoso. 
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Escola de Samba do Nenê (hoje Nenê de Vila Matilde), R.U.V.E, Sociedade Amigos de 
Vila Matilde, Estrela D'Alva Futebol Clube, C.A. Guarani, Bloco do Morro e A.A. 5 de 
Julho eram alguns dos participantes do carnaval da Vila  Esperança.  Destes todos, pelo 
menos as três primeiras entidades ainda existem e são bastante tradicionais. 

Do necessidade de prestar uma  homenagem, ei pioneiro, T.V. — 3 Tupy Difusora, os di- 
rigentes da S.A.V.M., confeccionarorn em rápidos troços, um alegórico pore se apresen- 
tado no  terço-feira  de  carnaval  de 1959. No  clichê,  um specto do homenagem prestado. 

Na foto, uma homenagem a TV Tupi no carnaval de Vila Esperança 
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A folia acontecia por ruas como Padre Olivetanos, Maria Carlota e Atuai. E uma verdadeira 
multidão acompanhava os carros alegórios e as brincadeiras. 

Os festejos eram no sábado e domingo de carnaval e atraia pessoas de todos os cantos de 
São Paulo e não apenas moradores locais. 

Após tomarem por temo o 2.°' guerra mundial, os rubro-negros, em 1944, idealizaram 
estupendo  cordão.  No cliché, o referido cockic, que representou pore seus adeptos, urna 

reabilitação, diante dos fracos cordões apresentodos arias  anteriores. 

Réplica do Trem da Cantareira em carro alegórico de Vila Esperança 
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Até hoje eu frequento, e muito, o bairro. Depois de cursar até a 8a Série no São José de Vila 
Matilde, fiz o colegial na Escola Gabriel Ortiz e minha avó mora ali perto, na Vila Granada. 
Porém já se vão muitos anos que eu não passo para observar as festividades carnavalescas 
do bairro. Creio que atualmente seja realizado nas proximidades da Estação Vila Matilde do 
Metrô. 

• 

As apresentações rubro-negros, sempre sôbre SOirOM dos derrick pelo suo  pompa e beleza. 
Ern 1959,  confirmando sua velha trodiçâo, brindou o público em geral, com luxuriante 
alegórico, do qual apresentamos um detalhe, onde  aparecem  "Nero' o suo grocioso 

corte, formada por lindos beldodes de nosso  bairro. 

Sempre achei que nenhum outro bairro tem um nome  tão  legal como esse. Em uma cidade 
grande, caótica e cheia de problemas nada melhor que morar em uma região onde o nome é 
Vila Esperança. 
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Abaixo segue uma seleção com as melhores fotografias do carnaval deste bairro  extraídas  
de uma revista chamada "Arte Revista" edição de fevereiro de 1960. É a maneira que o São 
Paulo Antiga encontrou para festejar o carnaval 2015 e também homenagear o carnaval da 

Vila Esperança. 

r 	-s, 

Esto prezados leitores, foi o primeiro opresentoçao rubro-negro  registrada  por n6s 	Data 
élo, do ono de 1932. 
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Ern 1938, foi quando o "5", edalizou e montou um alegórico de grandes dimensões. 
Superando o expectativo, apresentou um bondinho que, ficou famoso pelo sua  originalidade  

e formo. 	Na  foto, o referido alegórico, lodeado pelos adeptos rubro-negros. 
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Em 1957, empregando um veiculo  motorizado,  conseguiu o "5', itiror as ruas de V. Es- 
peranço, urn colossal alegórico, que surpreendeu pelo seu fino  acabamento. 	No foto, 

um flog3nte do "Castelo" apresentado, alien com grande sucesso. 
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Sem  duvido,  o  maior  sucesso opresentodo pelo "5", foi o  cordão  boseodo nos fornosos- 
"Sputiniks", com o awl marcou époco.  Acima,  estampamos, o exuberante alegórico con- 
feccionodo poro o ono (1958),  ostentando  em  suas  loteraios, o original nome de CONCEIÇÃO. 
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Com a introdução, de um Rei Momo pelo A. A. 5 de Julho em nossas festas, sentiram 
as mesmos novo impulso, isso porque formou-se um ambiente mais festivo com a presen- 
ça de um representante simbólico, oo qual  são  dedicados tais festejos. No clichê, um 

aspecto de Rei Momo Esperancista, lodeado pelo suo corte. 
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BLOCO DE JOGOS A FANTASIA 
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Entre os vários alegóricos opresentodos pet() Estrelo, em nosso opinião, o que mois impres- 
sionou c público cm geral, foi sem dúvido o corro ocirno, que agradou à todos pelo ori- 

gmolidode de  suas linhos. (carnaval  de 1958) 
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Ern 1954, possuidos de grande entusiosmo, os olvi-verdes oderirom ao trodicionol torso 
momistico de nosso bairro. Poro umo reontre espetoculor, confeccionorom nodo menos 
do que 3 alegóricos, um dos quais, consistia em  uma cosinho "portuguéso", o qual estom- 
pamos no cliché acima, notando-se ainda em  plano mais afastado o Brazão de Seto Paulo, 

confeccionado em  homenagem oo seu 4 •0  Centeno rio. 
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Ern 1958, entre os alegóricos feitos pelo Vito, o que causou maior 
o que estampamos acima. 
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furor, foi sem &vide 
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Demonstrando alto espirito de solidariedade poro o nosso  bairro,  os milion6rios da oleorla, 
Arrelio e Pimentinho, aceitando o convite formulado pelo R.U.V.E. em 1957,  deram o 
petizado do bairro,  o  oportunidade de ploudi-los pessoolmente, rodeando-os por vêzes 

de maneira ossustodoro. 
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N6o satisfeitos com todo o  aparato  de does e betezo, os dirigentes aivi-vercies, acertoda- 
mente, ideolizorom ésse gracioso bloco de apresentoc6o, que diga-se de passagem foi 

bem oceito por porte do  público em geral. 
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Em 1958, bosecodos no marchinho  "Diabo Esquisito", os adeptos do R.U.V.E.,  inspirados  no 
"Divino Comédia",  idealizaram  &se grotesco e artistico alegórico,  quo por sua beleza 

horripilante  foi muito opreciodo, inclusive pelos seus próprios elaboradores. 
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Mime), o alegórico nproc 	cm  movo  cocrtivo, apresentodo  durante o corm:Iva( dc 
1958 pclo  agremiação  alvi-verde,.vendo- se em pion* destocodo o Snto. CECILIA GIARLETA, 

rainha  do Club no ono. 
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No cliché, à  primeiro plono,  desloco-se  o .ortistico olegórico do R.U.V.E. poro 1959, 

denorninodo "0 mundo aos pes do Brosil",  notando-se  oindo mais atroz encobertos pelo 

mesmo, do's out( 	alegóricos lertencentes  à  referldo ogremicK6o. 
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Esto  é  uma  dos vários  formações, apresentados por "NeneN Ne-se oo centr... e o primeiro 
plano  do foto a abnegado Dona Inez que, tem dodo indispensável colaboração oos :es- 
ponsáveis do  Escola  de Samba do Nene,  principalmente  no orgonizaçõ ) dos olos de 

oostoros. 
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Ccmo todos os anos, Nene e sua escalo de samba, nos brinda com suas notáveis formações. 
Entrctanto em 1959, sua apresentação foi moos do que uma simples  batucada, devido 
ao excelente espetáculo folclórico  que apresentou paro o encantamento de todos os presentes. 

No cliché, um aspecto do referido apresentação. 
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Na iota, o  1.0  cordão idealizado pelo O. A. Guarany - Data o mesmo do ano de 1949 
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No cliche, um  aspecto  do cordão pertencente  ao  Club bugrino,  notando-se  à primeiro 
plano, o alegórico denominado "Bonde do Alegrio", divisando-se  ainda em piano  mais 
mais opogodo, o alegórico principal do qual derivava o cordão em fóco.  (Carnaval  de 1956). 
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No foto, um feliz flogante do original oleg6rico opresentodo pelos bugrinos durante o 
carnaval  de 1959. 
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Uma das figures ma's populares no politico nocional 6 sem clUvida o D. D.  Deputado 
Federal Sr. ionic.  Quadros. paro satisfação de nossos admirodores (de V. Espbranço), con- 
tornos com um seu sosio, que Ultimamente, vem cousando furor pelo sua mimic° in- 
compartivel. No cliché,  apresentamos o "Sr. Jonio Quadros", (Ermetrio de Genoro), s6bre 
um outentico Ford 1911, sendo  entrevistado  pelo emissora 	de "propriedade do C. A. 

Guorony, da qual são "diretores os Srs. Carlos Demitre o Raymund° A. Costa. 
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No  clichê,  um aspecto de uma dos vários opresenotcões do Bloco do Morro, nos conhe- 
cidos  pelados o fantasio,  contra os componentes do R.U.V.E., oporedendo seus compo- 
nentes tom as costumeiros indurnontáris, conjuntommente com elementos pertencentes oo 

Club  alvi-verde. 
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Na foto acima vemos o primeiro carro alegórico da Sociedade Amigos de Vila 

Matilde,  "Pombinha  Branca" data do ano de 1955, 
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Acima vemos o bloco dos Amigos da Onça" " 
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Mesmo enfrentando vários obstáculos, conseguiram os adeptos Ypironguistos,  prestar  em 
1957, indispensável colaboração  ao  nosso bairro. Num empreendimento de esforço c 
dedicação, conseguiram tiror os ruas de nossos vilos, os alegóricos que ycmos ocimo. 
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No Cliché, um flogante do Bloco "Mister Jones", pertencente oo C. A. Ypirango,  quan- 
do  pelo sua apresentogito em 1958, podendo-se  notar o grande  progresso alcancodo, no 

curto  período  de 3 anos de atividades cornavolescas. 
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1959 foi sem diivido, um ono de glórias poro os odptos Ypironguistos, principalmente pe-
la expetoculor vitório alcançado, no botalho de confetes do ono. No foto, ve-se à  pri-
meiro  pioro o batucoda alvi-negro,  completado  por vários .nstrumentos de  assopro,  notando-se 
oindo em piano posterior, os alegóricos confeccionados especialmente poro ésse ono. 
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A gurizado do  Centenário,  em 1959,  ao  tempo que prestou singclo  homenagem  oars 
campc6es  mundiais  de futebol, brindaram o público presente em Vila Esperança, com 

sua espontaneidade e gram 

' at-7-'9-14 	7-0 tÇ 
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Entre os varios Clubs e  entidodes, que tem prestado seus serviços ao nosso comavol, figu- 
ra a A.B.R.V.E. que, em 1958, fez se representar com o alegárico mime, baseado no 

marchinha "Pathos° n8o Chbra". 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01-206 de 2015.., 	  (a) 	  

Adelirn eicone 
Asmsteni e. P,:irlartiefnizs' 

Re-'sro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
1 4 Mgd 	21-,"  15 

t.1%.  .._ist 	.c__•.. ek LIA 
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SIDENTE 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader 	'menta 

Supervisor da Equipe de Con ole di Processo Legislativo - SGP.22 

ÍRECENDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO jt 
3ETCR DE PESCLMA E ASSESSORIA DE ANALISE PFC/IA DAS PRCÁ- ,a, 

	 As  16  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0206/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
nos sites vvvvw.prefeitura.sp.gov.br/leciislação  e www.planalto.com.br  , a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 215 e seguintes; 

- Decreto-Lei n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

- Decreto Federal n° 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza !material que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de 
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Conselho de 
Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 191 e ss; 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, alterada pelas Leis n°s 10.236/86, 14.516/07 e 15.201/10; 

- Lei Municipal n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, que altera dispositivos da Lei 
n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental - 
CONPRESP; 

- Lei Municipal n° 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 
administrativo na Administração Pública Municipal, alterada pela Lei n° 14.614/07; 

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0206-15 pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 47.493, de 20 de julho de 2006, que regulamenta o Fundo de 
Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, instituído pelo 
artigo 36 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterado pelo artigo 9° da Lei 
n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a aplicação das sanções nelas 
previstas; 

- Decreto Municipal n° 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a 
composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei n° 10.032, de 27 
de dezembro de 1985, com as alterações posteriores; 

- Decreto Municipal n° 51.478, de 11 de maio de 2010, que dispõe sobre a 
reorganização do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria 
Municipal de Cultura, e dá outras providências; 

- PL 680/06, que dispõe sobre a Política de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 380/11, que declara a obra de Adoniran Barbosa como Patrimônio Histórico 
Cultural Imaterial do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 728/13, que declara o Candomblé como Patrimônio Histórico Cultural Imaterial da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 839/13, que declara o Samba como Patrimônio Histórico Cultural !material da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

- PL 47/14, que declara o Fado como Patrimônio Histórico Imaterial da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 46. 

São Paulo, 3 de junho de 2015 

Marcel 	alb 	acaglia 
Procuradora Uegislativa 

OAB/SP 1 t.393 

Christiana 	Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.clov.br  
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•11 R 	LICA FED 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 88 de 07 de maio de 2015 

Página 1 de 1 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capitulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional. 

§ 2° A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

§ 3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do Pais e à integração 
das ações do poder público que conduzem à: 

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II - produção, promoção e difusão de bens culturais; 

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; 

IV - democratização do acesso aos bens de cultura; 

V - valorização da diversidade étnica e regional. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_07.05.2015/art_215_... . 26/05/2015 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Página 1 de 1 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1° O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

§ 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua 
consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3° A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

§ 6° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - serviço da dívida; 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 
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Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui 
um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da 
Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos 
culturais. 

§ 1° O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano 
Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: 

I - diversidade das expressões culturais; 

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; 

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 

VII - transversalidade das políticas culturais; 

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 

IX - transparência e compartilhamento das informações; 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação: 

I - órgãos gestores da cultura; 

II - conselhos de política cultural; 

111 - conferências de cultura; 

IV - comissões intergestores; 

V - planos de cultura; 

VI - sistemas de financiamento à cultura; 

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; 

VIII - programas de formação na área da cultura; e 

IX - sistemas setoriais de cultura. 

§ 3° Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os demais sistemas 
nacionais ou políticas setoriais de governo. 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937. 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 180 da Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis 
existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos 
memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico 
ou artístico. 

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do 
Tombo, de que trata o art. 4° desta lei. 

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento 
os monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição 
notável com que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas 
jurídicas de direito privado e de direito público interno. 

Art. 3° Exclúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 

2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam 
sujeitas à lei pessoal do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adôrno dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, 
fornecida pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

CAPITULO II 

DO TOMBAMENTO 

Art. 4° O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos 
quais serão inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/De10025.htm 	 26/05/2015 
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1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias 
de arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2° do citado art. 
1°. 

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica; 

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes 
aplicadas, nacionais ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se inclúem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, 
serão definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Art. 5° O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, 
por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à 
entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários 
efeitos. 

Art. 6° O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se 
fará voluntária ou compulsóriamente. 

Art. 7° Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir 
dos requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a 
juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o 
mesmo proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer 
dos Livros do Tombo. 

Art. 8° Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição 
da coisa. 

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o 
proprietário para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da 
notificação, ou para, si o quisér impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da 
coisa no competente Livro do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros 
quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta 
dias, a contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no competente Livro do Tombo. 

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento 
provisório se equiparará ao definitivo. 

CAPITULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 
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Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato corklirEent 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

LeonJr -iú o fl;beiío 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade 	pess
41

ôas 
naturais ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão 
competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em 
livro a cargo dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, 
dentro do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la 
constar do registro, ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob 
pena da mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 

§ 3° A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência de 
domínio e para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da 
coisa tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do 
valor da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3° A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
conhecimento do fato ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco 
dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, 
nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ser 
reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a 
autoridade responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se 
poderá, na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem 
nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-
se nêste caso a multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente 
ao dobro da importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas 
ser iniciadas dentro do prazo de seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da 
coisa. 

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário 
requerer que seja cancelado o tombamento da coisa. 	(Vide Lei n° 6.292, de 1975) 
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§ 30  Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em 
qualquer coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de 
projetá-las e executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste 
artigo, por parte do proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os 
respectivos proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, 
elevada ao dôbro em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1° desta lei são equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPITULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturais ou a 
pessôas jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de 
preferência. (Vide Lei n ° 13.105, de 2015) (Vigência)  

§ 1° Tal alienação não será permitida, sem que prèviamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo 
preço, à União, bem como ao Estado e ao município em que se encontrarem. O proprietário deverá 
notificar os titulares do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 

§ 2° É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa de vinte por cento do 
seu valor ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será 
pronunciada, na forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga 
a multa e se qualquer dos titulares do direito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta 
dias. 

§ 30  O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, 
anticrese ou hipoteca. 

§ 40  Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, prèviamente, os titulares 
do direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser 
expedidos, sob pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

§ 5° Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem mão, 
até a assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da 
lei, tiverem a faculdade de remir. 

§ 60 O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os bens 
se encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do arrematação 
ou da sentença de adjudicação, não se podendo extrair a cada, enquanto não se esgotar êste prazo, salvo 
se o arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para 
melhor coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e 
artistico nacional e para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua 
propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros 
museus nacionais quantos se tornarem necessários, devendo outrossim providênciar no sentido de 
favorecer a instituição de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. 

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com as 
autoridades eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídicas, 
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. 	Froc, N° . 	Q. com o objetivo de obter a cooperação das mesmas em benefício do patnmonio histórico - - tSTICO 

nacional. 	 .F. 	 Do áulw 
RF 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e 
livros antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas 
históricas e artísticas que possuírem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre 
o valor dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à 
venda pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido prêviamente autenticado pelo 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de 
multa de cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objéto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa 
de peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de 
réis, e de mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça 
por bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos 
no registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da Independência e 49° da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937 
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Presidência da República Lebfiado 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	RE 11 
 

DECRETO N° 3.551, DE 4 DE AGOSTO DE 2000.  

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza 
Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio 
Imaterial e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 

IV, e tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei n 2  9.649, de 27 de maio de 1998, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem 
patrimônio cultural brasileiro. 

§ 1 2  Esse registro se fará em um dos seguintes livros: 

I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 
enraizados no cotidiano das comunidades; 

II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam 
a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da 
vida social; 

III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; 

IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, santuários, 
praças e demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. 

§ 22  A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade 
histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a identidade e a formação da 
sociedade brasileira. 

§ 32  Outros livros de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de 
natureza imaterial que constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos 
livros definidos no parágrafo primeiro deste artigo. 

Art. 22  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 

I - o Ministro de Estado da Cultura; 

II - instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; 

III - Secretarias de Estado, de Município e do Distrito Federal; 

IV - sociedades ou associações civis. 

Art. 32  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, que 
as submeterá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

§ 1 2  A instrução dos processos de registro será supervisionada pelo IPHAN. 
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§ 22  A instrução constará de descrição pormenorizada do bem a ser registrada_ 
acompanhada da documentação correspondente, e deverá mencionar todoã7ó'S elemëntds 
que lhe sejam culturalmente relevantes. RE 

§ 32  A instrução dos processos poderá ser feita por outros órgãos do Ministério da 
Cultura, pelas unidades do IPHAN ou por entidade, pública ou privada, que detenha 
conhecimentos específicos sobre a matéria, nos termos do regulamento a ser expedido pelo 
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

§ 42  Ultimada a instrução, o IPHAN emitirá parecer acerca da proposta de registro e 
enviará o processo ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, para deliberação. 

§ 52  O parecer de que trata o parágrafo anterior será publicado no Diário Oficial da 
União, para eventuais manifestações sobre o registro, que deverão ser apresentadas ao 
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural no prazo de até trinta dias, contados da data de 
publicação do parecer. 

Art. 42  O processo de registro, já instruído com as eventuais manifestações 
apresentadas, será levado à decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

Art. 52  Em caso de decisão favorável do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o 
bem será inscrito no livro correspondente e receberá o título de "Patrimônio Cultural do 
Brasil". 

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural determinar a 
abertura, quando for o caso, de novo Livro de Registro, em atendimento ao disposto nos 
termos do § 32  do art. 1 2  deste Decreto. 

Art. 62  Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado: 

I - documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao IPHAN manter 
banco de dados com o material produzido durante a instrução do processo. 

II - ampla divulgação e promoção. 

Art. 72  O IPHAN fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo menos a cada 
dez anos, e a encaminhará ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre 
a revalidação do título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido apenas o registro, como 
referência cultural de seu tempo. 

Art. 82  Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura, o "Programa Nacional do 
Patrimônio Imaterial", visando à implementação de política específica de inventário, 
referenciamento e valorização desse patrimônio. 

Parágrafo único. O Ministério da Cultura estabelecerá, no prazo de noventa dias, as 
bases para o desenvolvimento do Programa de que trata este artigo. 

Art. 92  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de agosto de 2000; 1792  da Independência e 112 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Weffort 

botao.jpg 
(2876 

1_15_ 
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Foia 

y  

Presidência da República 
Casa Civil 	

íkíbeiío 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

DECRETO N° 5.753. DE 12 DE ABRIL DE 2006. 

Promulga a Convenção para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 
17 de outubro de 2003, e assinada em 3 de 
novembro de 2003. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural Imaterial, por meio do Decreto Legislativo n 2  22, de 1' de fevereiro de 2006; 

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a citada Convenção em 15 de fevereiro de 2006; 

Considerando que a Convenção entrará em vigor internacional em 20 de abril de 2006 e, para o 
Brasil, em 1 2  de junho de 2006; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 
de outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 2003, apensa por cópia ao presente Decreto, será 
executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do art. 49, inciso!, da Constituição. 

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de abril de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.4.2006 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL 
Paris, 17 de outubro de 2003 
MISC/2003/CLT/CH/14 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO 

CULTURAL IMATERIAL 

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 
doravante denominada "UNESCO", em sua 32 2  sessão, realizada em Paris do dia 29 de setembro ao dia 
17 de outubro de 2003, 

Referindo-se aos instrumentos internacionais existentes em matéria de direitos humanos, em 
particular à Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, ao Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, de 1966, 

Considerando a importância do patrimônio cultural imaterial como fonte de diversidade cultural e 
garantia de desenvolvimento sustentável, conforme destacado na Recomendação da UNESCO sobre a 
salvaguarda da cultura tradicional e popular, de 1989, bem como na Declaração Universal da UNESCO 
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sobre a Diversidade Cultural, de 2001, e na Declaração de Istambul, de 2002, aprovada pela Terceira 
Mesa Redonda de Ministros da Cultura, 

Considerando a profunda interdependência que existe entre o patrimônio cultural imaterial e o 
patrimônio material cultural e natural, 

Reconhecendo que os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo tempo em 
que criam condições propícias para um diálogo renovado entre as comunidades, geram também, da 
mesma forma que o fenômeno da intolerância, graves riscos de deterioração, desaparecimento e 
destruição do patrimônio cultural imaterial, devido em particular à falta de meios para sua salvaguarda, 

Consciente da vontade universal e da preocupação comum de salvaguardar o patrimônio cultural 
imaterial da humanidade, 

Reconhecendo que as comunidades, em especial as indígenas, os grupos e, em alguns casos, os 
indivíduos desempenham um importante papel na produção, salvaguarda, manutenção e recriação do 
patrimônio cultural imaterial, assim contribuindo para enriquecer a diversidade cultural e a criatividade 
humana, 

Observando o grande alcance das atividades da UNESCO na elaboração de instrumentos normativos 
para a proteção do patrimônio cultural, em particular a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, 
Cultural e Natural de 1972, 

Observando também que não existe ainda um instrumento multilateral de caráter vinculante destinado 
a salvaguardar o patrimônio cultural imaterial, 

Considerando que os acordos, recomendações e resoluções internacionais existentes em matéria de 
patrimônio cultural e natural deveriam ser enriquecidos e complementados mediante novas disposições 
relativas ao patrimônio cultural imaterial, 

Considerando a necessidade de conscientização, especialmente entre as novas gerações, da 
importância do patrimônio cultural imaterial e de sua salvaguarda, 

Considerando que a comunidade internacional deveria contribuir, junto com os Estados Partes na 
presente Convenção, para a salvaguarda desse patrimônio, com um espírito de cooperação e ajuda 
mútua, 

Recordando os programas da UNESCO relativos ao patrimônio cultural imaterial, em particular a 
Proclamação de Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade, 

Considerando a inestimável função que cumpre o patrimônio cultural imaterial como fator de 
aproximação, intercâmbio e entendimento entre os seres humanos, 

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a presente Convenção. 

I. Disposições gerais 

Artigo 1: Finalidades da Convenção 

A presente Convenção tem as seguintes finalidades: 

a) a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

b) o respeito ao patrimônio cultural imaterial das comunidades, grupos e indivíduos envolvidos; 

c) a conscientização no plano local, nacional e internacional da importância do patrimônio cultural 
imaterial e de seu 	reconhecimento recíproco; 

d) a cooperação e a assistência internacionais. 

Artigo 2: Definições 
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F,'üe 
Para os fins da presente Convenção, 	 Zaçe-,1-1„51 

1. Entende-se por "patrimônio cultural imaterial" as práticas, representações, 	es 
conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são 
associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte 
integrante de seu patrimônio cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que se transmite de geração em 
geração, é constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua 
interação com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade e 
contribuindo assim para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana. Para os fins 
da presente Convenção, será levado em conta apenas o patrimônio cultural imaterial que seja compatível 
com os instrumentos internacionais de direitos humanos existentes e com os imperativos de respeito 
mútuo entre comunidades, grupos e indivíduos, e do desenvolvimento sustentável. 

2. O "patrimônio cultural imaterial", conforme definido no parágrafo 1 acima, se manifesta em 
particular nos seguintes campos: 

a) tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do patrimônio cultural imaterial; 

b) expressões artísticas; 

c) práticas sociais, rituais e atos festivos; 

d) conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo; 

e) técnicas artesanais tradicionais. 

3. Entende-se por "salvaguarda" as medidas que visam garantir a viabilidade do patrimônio cultural 
imaterial, tais como a identificação, a documentação, a investigação, a preservação, a proteção, a 
promoção, a valorização, a transmissão — essencialmente por meio da educação formal e não-formal - e 
revitalização deste patrimônio em seus diversos aspectos. 

4. A expressão "Estados Partes" designa os Estados vinculados pela presente Convenção e entre os 
quais a presente Convenção esteja em vigor. 

5. Esta Convenção se aplicará mutatis mutandis aos territórios mencionados no Artigo 33 que se 
tornarem Partes na presente Convenção, conforme as condições especificadas no referido Artigo. A 
expressão "Estados Partes" se refere igualmente a esses territórios. 

Artigo 3: Relação com outros instrumentos internacionais 

Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada de tal maneira que: 

a) modifique o estatuto ou reduza o nível de proteção dos bens declarados patrimônio mundial pela 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de 1972, as quais esteja 
diretamente associado um elemento do patrimônio cultural imaterial; ou 

b) afete os direitos e obrigações dos Estados Partes em virtude de outros instrumentos internacionais 
relativos aos direitos de propriedade intelectual ou à utilização de recursos biológicos e ecológicos dos 
quais sejam partes. 

II. Órgãos da Convenção 

Artigo 4: Assembléia Geral dos Estados Partes 

1. Fica estabelecida uma Assembléia Geral dos Estados Partes, doravante denominada "Assembléia 
Geral", que será o órgão soberano da presente Convenção. 

2. A Assembléia Geral realizará uma sessão ordinária a cada dois anos. Poderá reunir-se em caráter 
extraordinário quando assim o decidir, ou quando receber uma petição em tal sentido do Comitê 
Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial ou de, no mínimo, um terço dos 
Estados Partes. 
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3. A Assembléia Geral aprovará seu próprio Regulamento Interno. 

Artigo 5: Comitê Intergovemamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial 

1. Fica estabelecido junto à UNESCO um Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural Imaterial, doravante denominado "o Comitê". O Comitê será integrado por 
representantes de 18 Estados Partes, a serem eleitos pelos Estados Partes constituídos em Assembléia 
Geral, tão logo a presente Convenção entrar em vigor, conforme o disposto no Artigo 34. 

2. O número de Estados membros do Comitê aumentará para 24, tão logo o número de Estados 
Partes na Convenção chegar a 50. 

Artigo 6: Eleição e mandato dos Estados membros do Comitê 

1. A eleição dos Estados membros do Comitê deverá obedecer aos princípios de distribuição 
geográfica e rotação eqüitativas. 

2. Os Estados Partes na Convenção, reunidos em Assembléia Geral, elegerão os Estados membros 
do Comitê para um mandato de quatro anos. 

3. Contudo, o mandato da metade dos Estados membros do Comitê eleitos na primeira eleição será 
somente de dois anos. Os referidos Estados serão designados por sorteio no curso da primeira eleição. 

4. A cada dois anos, a Assembléia Geral renovará a metade dos Estados membros do Comitê. 

5. A Assembléia Geral elegerá também quantos Estados membros do Comitê sejam necessários para 
preencher vagas existentes. 

6. Um Estado membro do Comitê não poderá ser eleito por dois mandatos consecutivos. 

7. Os Estados membros do Comitê designarão, para seus representantes no Comitê, pessoas 
qualificadas nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial. 

Artigo 7: Funções do Comitê 

Sem prejuízo das demais atribuições conferidas pela presente Convenção, as funções do Comitê 
serão as seguintes: 

a) promover os objetivos da Convenção, fomentar e acompanhar sua aplicação; 

b) oferecer assessoria sobre as melhores práticas e formular recomendações sobre medidas que 
visem a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

c) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral um projeto de utilização dos recursos do 
Fundo, em conformidade com o Artigo 25; 

d) buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas necessárias para tanto, em 
conformidade com o Artigo 25; 

e) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral diretrizes operacionais para a aplicação da 
Convenção; 

f) em conformidade com o Artigo 29, examinar os relatórios dos Estados Partes e elaborar um resumo 
destes relatórios, destinado à Assembléia Geral; 

g) examinar as solicitações apresentadas pelos Estados Partes e decidir, de acordo com critérios 
objetivos de seleção estabelecidos pelo próprio Comitê e aprovados pela Assembléia Geral, sobre: 

i) inscrições nas listas e propostas mencionadas nos Artigos 16, 17 e 18; 

ii) prestação de assistência internacional, em conformidade com o Artigo 22. 
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Proc.  Artigo 8: Métodos de trabalho do Comitê 

1. O Comitê será responsável perante a Assembléia Geral, diante da qual prestará contas e oci. as 
suas atividades e decisões. 

2. O Comitê aprovará seu Regulamento Interno por uma maioria de dois terços de seus membros. 

3. O Comitê poderá criar, em caráter temporário, os órgãos consultivos ad hoc que julgue necessários 
para o desempenho de suas funções. 

4. O Comitê poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo público ou privado, ou qualquer 
pessoa física de comprovada competência nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial, para 
consultá-los sobre questões específicas. 

Artigo 9: Certificação das organizações de caráter consultivo 

1. O Comitê proporá à Assembléia Geral a certificação de organizações não-governamentais de 
comprovada competência no campo do patrimônio cultural imaterial. As referidas organizações exercerão 
funções consultivas perante o Comitê. 

2. O Comitê também proporá à Assembléia Geral os critérios e modalidades pelos quais essa 
certificação será regida. 

Artigo 10: Secretariado 

1. O Comitê será assessorado pelo Secretariado da UNESCO. 

2. O Secretariado preparará a documentação da Assembléia Geral e do Comitê, bem como o projeto 
da ordem do dia de suas respectivas reuniões, e assegurará o cumprimento das decisões de ambos os 
órgãos. 

III. Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no plano nacional 

Artigo 11: Funções dos Estados Partes 

Caberá a cada Estado Parte: 

a) adotar as medidas necessárias para garantir a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial 
presente em seu território; 

b) entre as medidas de salvaguarda mencionadas no parágrafo 3 do Artigo 2, identificar e definir os 
diversos elementos do patrimônio cultural imaterial presentes em seu território, com a participação das 
comunidades, grupos e organizações não-governamentais pertinentes. 

Artigo 12: Inventários 

1. Para assegurar a identificação, com fins de salvaguarda, cada Estado Parte estabelecerá um ou 
mais inventários do patrimônio cultural imaterial presente em seu território, em conformidade com seu 
próprio sistema de salvaguarda do patrimônio. Os referidos inventários serão atualizados regularmente. 

2. Ao apresentar seu relatório periódico ao Comitê, em conformidade com o Artigo 29, cada Estado 
Parte prestará informações pertinentes em relação a esses inventários. 

Artigo 13: Outras medidas de salvaguarda 

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valorização do patrimônio cultural imaterial 
presente em seu território, cada Estado Parte empreenderá esforços para: 

a) adotar uma política geral visando promover a função do patrimônio cultural imaterial na sociedade e 
integrar sua salvaguarda em programas de planejamento; 
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b) designar ou criar um ou vários organismos competentes para a salvaguarda do patrimônio cultural 
imaterial presente em seu território; 

c) fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, bem como metodologias de pesquisa, para a 
salvaguarda eficaz do patrimônio cultural imaterial, e em particular do patrimônio cultural imaterial que se 
encontre em perigo; 

d) adotar as medidas de ordem jurídica, técnica, administrativa e financeira adequadas para: 

i) favorecer a criação ou o fortalecimento de instituições de formação em gestão do patrimônio cultural 
imaterial, bem como a transmissão desse patrimônio nos foros e lugares destinados à sua manifestação e 
expressão; 

ii) garantir o acesso ao patrimônio cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo os costumes que 
regem o acesso a determinados aspectos do referido patrimônio; 

iii) criar instituições de documentação sobre o patrimônio cultural imaterial e facilitar o acesso a elas. 

Artigo 14: Educação, conscientização e fortalecimento de capacidades 

Cada Estado Parte se empenhará, por todos os meios oportunos, no sentido de: 

a) assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorização do patrimônio cultural imaterial na 
sociedade, em particular mediante: 

i) programas educativos, de conscientizaçáo e de disseminação de informações voltadas para o 
público, em especial para os jovens; 

ii) programas educativos e de capacitação específicos no interior das comunidades e dos grupos 
envolvidos; 

iii) atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de salvaguarda do patrimônio cultural 
imaterial, e especialmente de gestão e de pesquisa científica; e 

iv) meios não-formais de transmissão de conhecimento; 

b) manter o público informado das ameaças que pesam sobre esse patrimônio e das atividades 
realizadas em cumprimento da presente Convenção; 

c) promover a educação para a proteção dos espaços naturais e lugares de memória, cuja existência 
é indispensável para que o patrimônio cultural imaterial possa se expressar. 

Artigo 15: Participação das comunidades, grupos e indivíduos 

No quadro de suas atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial, cada Estado Parte 
deverá assegurar a participação mais ampla possível das comunidades, dos grupos e, quando cabível, 
dos indivíduos que criam, mantém e transmitem esse patrimônio e associá-los ativamente à gestão do 
mesmo. 

IV. Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no plano internacional 

Artigo 16: Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade 

1. Para assegurar maior visibilidade do patrimônio cultural imaterial, aumentar o grau de 
conscientização de sua importância, e propiciar formas de diálogo que respeitem a diversidade cultural, o 
Comitê, por proposta dos Estados Partes interessados, criará, manterá atualizada e publicará uma Lista 
representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade. 

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o 
estabelecimento, a atualização e a publicação da referida Lista representativa. 

Artigo 17: Lista do patrimônio cultural imaterial que requer medidas urgentes de salvaguarda 

--^• I 11r1rIAT 
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1. Com vistas a adotar as medidas adequadas de salvaguarda, o Comitê criarknanterá -atualizad 
publicará uma Lista do patrimônio cultural imaterial que necessite medidas urgentes de'saiya 
inscreverá esse patrimônio na Lista por solicitação do Estado Parte interessado. 

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o 
estabelecimento, a atualização e a publicação dessa Lista. 

3. Em casos de extrema urgência, assim considerados de acordo com critérios objetivos aprovados 
pela Assembléia Geral, por proposta do Comitê, este último, em consulta com o Estado Parte interessado, 
poderá inscrever um elemento do patrimônio em questão na lista mencionada no parágrafo 1. 

Artigo 18: Programas, projetos e atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial 

1. Com base nas propostas apresentadas pelos Estados Partes, e em conformidade com os critérios 
definidos pelo Comitê e aprovados pela Assembléia Geral, o Comitê selecionará periodicamente e 
promoverá os programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional ou regional para a 
salvaguarda do patrimônio que, no seu entender, reflitam de modo mais adequado os princípios e 
objetivos da presente Convenção, levando em conta as necessidades especiais dos países em 
desenvolvimento. 

2. Para tanto, o Comitê receberá, examinará e aprovará as solicitações de assistência internacional 
formuladas pelos Estados Partes para a elaboração das referidas propostas. 

3. O Comitê acompanhará a execução dos referidos programas, projetos e atividades por meio da 
disseminação das melhores práticas, segundo modalidades por ele definidas. 

V. Cooperação e assistência internacionais 

Artigo 19: Cooperação 

1. Para os fins da presente Convenção, a cooperação internacional compreende em particular o 
intercâmbio de informações e de experiências, iniciativas comuns, e a criação de um mecanismo para 
apoiar os Estados Partes em seus esforços para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial. 

2. Sem prejuízo para o disposto em sua legislação nacional nem para seus direitos e práticas 
consuetudinárias, os Estados Partes reconhecem que a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial é uma 
questão de interesse geral para a humanidade e neste sentido se comprometem a cooperar no plano 
bilateral, sub-regional, regional e internacional. 

Artigo 20: Objetivos da assistência internacional 

A assistência internacional poderá ser concedida com os seguintes objetivos: 

a) salvaguardar o patrimônio que figure na lista de elementos do patrimônio cultural imaterial que 
necessite medidas urgentes de salvaguarda; 

b) realizar inventários, em conformidade com os Artigos 11 e 12; 

c) apoiar programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional e regional destinados à 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

d) qualquer outro objetivo que o Comitê julgue necessário. 

Artigo 21: Formas de assistência internacional 

A assistência concedia pelo Comitê a um Estado Parte será regulamentada pelas diretrizes 
operacionais previstas no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e poderá assumir as seguintes 
formas: 

a) estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda; 

b) serviços de especialistas e outras pessoas com experiência prática em patrimônio cultural imaterial; 

i0 
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c) capacitação de todo o pessoal necessário; 

d) elaboração de medidas normativas ou de outra natureza; 

e) criação e utilização de infraestruturas; 

f) aporte de material e de conhecimentos especializados; 

g) outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, quando cabível, a concessão de 
empréstimos com baixas taxas de juros e doações. 

Artigo 22: Requisitos para a prestação de assistência internacional 

1. O Comitê definirá o procedimento para examinar as solicitações de assistência internacional e 
determinará os elementos que deverão constar das solicitações, tais como medidas previstas, 
intervenções necessárias e avaliação de custos. 

2. Em situações de urgência, a solicitação de assistência será examinada em cárater de prioridade 
pelo Comitê. 

3. Para tomar uma decisão, o Comitê realizará os estudos e as consultas que julgar necessários. 

Artigo 23: Solicitações de assistência internacional 

1. Cada Estado Parte poderá apresentar ao Comitê uma solicitação de assistência internacional para 
a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial presente em seu território. 

2. Uma solicitação no mesmo sentido poderá também ser apresentada conjuntamente por dois ou 
mais Estados Partes. 

3. Na solicitação, deverão constar as informações mencionados no parágrafo 1 do Artigo 22, bem 
como a documentação necessária. 

Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficiários 

1. Em conformidade com as disposições da presente Convenção, a assistência internacional 
concedida será regida por um acordo entre o Estado Parte beneficiário e o Comitê. 

2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiário deverá, na medida de suas possibilidades, 
compartilhar os custos das medidas de salvaguarda para as quais a assistência internacional foi 
concedida. 

3. O Estado Parte beneficiário apresentará ao Comitê um relatório sobre a utilização da assistência 
concedida com a finalidade de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial. 

VI. Fundo do patrimônio cultural imaterial 

Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo 

1. Fica estabelecido um "Fundo para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial", doravante 
denominado "o Fundo". 

2. O Fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade com as disposições do 
Regulamento Financeiro da UNESCO. 

3. Os recursos do Fundo serão constituídos por: 

a) contribuições dos Estados Partes; 

b) recursos que a Conferência Geral da UNESCO alocar para esta finalidade; 

c) aportes, doações ou legados realizados por: 
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1) outros Estados; 
F 

ii) organismos e programas do sistema das Nações Unidas, em especial o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento, ou outras organizações internacionais; 

iii) organismos públicos ou privados ou pessoas físicas; 

d) quaisquer juros devidos aos recursos do Fundo; 

e) produto de coletas e receitas aferidas em eventos organizados em benefício do Fundo; 

f) todos os demais recursos autorizados pelo Regulamento do Fundo, que o Comitê elaborará. 

4. A utilização dos recursos por parte do Comitê será decidida com base nas orientações formuladas 
pela Assembléia Geral. 

5. O Comitê poderá aceitar contribuições ou assistência de outra natureza oferecidos com fins gerais 
ou específicos, vinculados a projetos concretos, desde que os referidos projetos tenham sido por ele 
aprovados. 

6. As contribuições ao Fundo não poderão ser condicionadas a nenhuma exigência política, 
econômica ou de qualquer outro tipo que seja incompatível com os objetivos da presente Convenção. 

Artigo 26: Contribuições dos Estados Partes ao Fundo 

1. Sem prejuízo de outra contribuição complementar de caráter voluntário, os Estados Partes na 
presente Convenção se obrigam a depositar no Fundo, no mínimo a cada dois anos, uma contribuição 
cuja quantia, calculada a partir de uma porcentagem uniforme aplicável a todos os Estados, será 
determinada pela Assembléia Geral. Esta decisão da Assembléia Geral será tomada por maioria dos 
Estados Partes presentes e votantes, que não tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do 
presente Artigo. A contribuição de um Estado Parte não poderá, em nenhum caso, exceder 1% da 
contribuição desse Estado ao Orçamento Ordinário da UNESCO. 

2. Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o Artigo 32 ou o Artigo 33 da presente Convenção 
poderá declarar, no momento em que depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão, que não se considera obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do presente Artigo. 

3. Qualquer Estado Parte na presente Convenção que tenha formulado a declaração mencionada no 
parágrafo 2 do presente Artigo se esforçará para retirar tal declaração mediante uma notificação ao Diretor 
Geral da UNESCO. Contudo, a retirada da declaração só terá efeito sobre a contribuição devida pelo 

# 	Estado a partir da data da abertura da sessão subseqüente da Assembléia Geral. 

4. Para que o Comitê possa planejar com eficiência suas atividades, as contribuições dos Estados 
Partes nesta Convenção que tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo 
deverão ser efetuadas regularmente, no mínimo a cada dois anos, e deverão ser de um valor o mais 
próximo possível do valor das contribuições que esses Estados deveriam se estivessem obrigados pelas 
disposições do parágrafo 1 do presente Artigo. 

5. Nenhum Estado Parte na presente Convenção, que esteja com pagamento de sua contribuição 
obrigatória ou voluntária para o ano em curso e o ano civil imediatamente anterior em atraso, poderá ser 
eleito membro do Comitê. Essa disposição não se aplica à primeira eleição do Comitê. O mandato de um 
Estado Parte que se encontre em tal situação e que já seja membro do Comitê será encerrado quando 
forem realizadas quaisquer das eleições previstas no Artigo 6 da presente Convenção. 

Artigo 27: Contribuições voluntárias suplementares ao Fundo 

Os Estados Partes que desejarem efetuar contribuições voluntárias, além das contribuições previstas 
no Artigo 26, deverão informar o Comitê tão logo seja possível, para que este possa planejar suas 
atividades de acordo. 

Artigo 28: Campanhas internacionais para arrecadação de recursos 

Decreto n° 5753 
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Na medida do possível, os Estados Partes apoiarão as campanhas internacionais para arrecadação 
de recursos organizadas em benefício do Fundo sob os auspícios da UNESCO. 

VII. Relatórios 

Artigo 29: Relatórios dos Estados Partes 

Os Estados Partes apresentarão ao Comitê, na forma e com periodicidade a serem definidas pelo 
Comitê, relatórios sobre as disposições legislativas, regulamentares ou de outra natureza que tenham 
adotado para implementar a presente Convenção. 

Artigo 30: Relatórios do Comitê 

1. Com base em suas atividades e nos relatórios dos Estados Partes mencionados no Artigo 29, o 
Comitê apresentará um relatório em cada sessão da Assembléia Geral. 

2. O referido relatório será levado ao conhecimento da Conferência Geral da UNESCO. 

VIII. Cláusula transitória 

Artigo 31: Relação com a Proclamação das Obras Primas do Patrimônio Oral e !material da 
Humanidade 

1. O Comitê incorporará à Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade os 
elementos que, anteriormente à entrada em vigor desta Convenção, tenham sido proclamados "Obras 
Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade". 

2. A inclusão dos referidos elementos na Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da 
humanidade será efetuada sem prejuízo dos critérios estabelecidos para as inscrições subseqüentes, 
segundo o disposto no parágrafo 2 do Artigo 16. 

3. Após a entrada em vigor da presente Convenção, não será feita mais nenhuma outra Proclamação. 

IX. Disposições finais 

Artigo 32: Ratificação, aceitação ou aprovação 

1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Membros 
da UNESCO, em conformidade com seus respectivos dispositivos constitucionais. 

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto ao Diretor Geral da 
UNESCO. 

Artigo 33: Adesão 

1. A presente Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que não sejam membros da 
UNESCO e que tenham sido convidados a aderir pela Conferência Geral da Organização. 

2. A presente Convenção também estará aberta à adesão dos territórios que gozem de plena 
autonomia interna, reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que não tenham alcançado a plena 
independência, em conformidade com a Resolução 1514 (XV) da Assembléia Geral, e que tenham 
competência sobre as matérias regidas por esta Convenção, inclusive a competência reconhecida para 
subscrever tratados relacionados a essas matérias. 

3. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor Geral da UNESCO. 

Artigo 34: Entrada em vigor 

A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do trigésimo instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas unicamente para os Estados que tenham depositado 
seus respectivos instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão naquela data ou 
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• Pme_ anteriormente. Para os demais Estados Partes, entrará em vigor três meses depois de efetuÉrend -o"-~f 
de seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

Artigo 35: Regimes constitucionais federais ou não-unitários 

Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal ou não-unitário aplicar-se-ão as 
seguintes disposições: 

a) com relação às disposições desta Convenção cuja aplicação esteja sob a competência do poder 
legislativo federal ou central, as obrigações do governo federal ou central serão idênticas às dos Estados 
Partes que não constituem Estados federais; 

b) com relação às disposições da presente Convenção cuja aplicação esteja sob a competência de 
cada um dos Estados, países, províncias ou cantões constituintes, que em virtude do regime constitucional 
da federação não estejam obrigados a tomar medidas legislativas, o governo federal as comunicará, com 
parecer favorável, às autoridades competentes dos Estados, países, províncias ou cantões, com sua 
recomendação para que estes as aprovem. 

Artigo 36: Denúncia 

1. Todos os Estados Partes poderão denunciar a presente Convenção. 

2. A denúncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que será depositado junto ao 
Diretor Geral da UNESCO. 

3. A denúncia surtirá efeito doze meses após a recepção do instrumento de denuncia. A denúncia não 
modificará em nada as obrigações financeiras assumidas pelo Estado denunciante até a data em que a 
retirada se efetive. 

Artigo 37: Funções do depositário 

O Diretor Geral da UNESCO, como depositário da presente Convenção, informará aos Estados 
Membros da Organização e aos Estados não-membros aos quais se refere o Artigo 33, bem como às 
Nações Unidas, acerca do depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão mencionados nos Artigos 32 e 33 e das denúncias previstas no Artigo 36. 

Artigo 38: Emendas 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas a esta Convenção, mediante comunicação dirigida 
por escrito ao Diretor Geral. Este transmitirá a comunicação a todos os Estados Partes. Se, nos seis 
meses subseqüentes à data de envio da comunicação, pelo menos a metade dos Estados Partes 
responder favoravelmente a essa petição, o Diretor Geral submeterá a referida proposta ao exame e 
eventual aprovação da sessão subseqüente da Assembléia Geral. 

2. As emendas serão aprovadas por uma maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e 
votantes. 

3. Uma vez aprovadas, as emendas a esta Convenção deverão ser objeto de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão dos Estados Partes. 

4. As emendas à presente Convenção, para os Estados Partes que as tenham ratificado, aceito, 
aprovado ou aderido a elas, entrarão em vigor três meses depois que dois terços dos Estados Partes 
tenham depositado os instrumentos mencionados no parágrafo 3 do presente Artigo. A partir desse 
momento a emenda correspondente entrará em vigor para cada Estado Parte ou território que a ratifique, 
aceite, aprove ou adira a ela três meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão do Estado Parte. 

5. O procedimento previsto nos parágrafos 3 e 4 não se aplicará às emendas que modifiquem o Artigo 
5, relativo ao número de Estados membros do Comitê. As referidas emendas entrarão em vigor no 
momento de sua aprovação. 
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6. Um Estado que passe a ser Parte nesta Convenção após a entrada em vigor de emendas conforme 
o parágrafo 4 do presente Artigo e que não manifeste uma intenção em sentido contrario será 
considerado: 

a) parte na presente Convenção assim emendada; e 

b) parte na presente Convenção não emendada com relação a todo Estado Parte que não esteja 
obrigado pelas emendas em questão. 

Artigo 39: Textos autênticos 

A presente Convenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo, sendo os 
seis textos igualmente autênticos. 

Artigo 40: Registro 

Em conformidade com o disposto no Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente Convenção 
será registrada na Secretaria das Nações Unidas por solicitação do Diretor Geral da UNESCO. 

Feito em Paris neste dia três de novembro de 2003, em duas cópias autênticas que levam a 
assinatura do Presidente da 32ã sessão da Conferência Geral e do Diretor Geral da UNESCO. Estas duas 
cópias serão depositadas nos arquivos da UNESCO. Cópias autenticadas serão remetidas a todos os 
Estados a que se referem os Artigos 32 e 33, bem como às Nações Unidas. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 	— 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e lnformaç 

1-.=) Texto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 
Dispõe sobre competência, organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e 
Turístico do Estado, criado pelo Artigo 128 da Constituição Estadual e dá outras providências 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 363'1968  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE -1 23/10 1 1968, P.2  

Situação Atual-,  
Regulamentações— 
D Decreto de 19/12/1969  

Regulamenta a Lei n. 10.247/1968 e o Decreto-lei n. 149/1969  

Coirelata sw  

D Decreto n°7.516 de 03/02 1 1976  
Altera a composição do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do estado (nova redação ao art. 3 e seus 
parágrafos e acresce novo parágrafo) (DOE 04/02/1976) 

Indexadores.,  

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / PATRIMÔNIO HISTÓRICO / CULTURA / TURISMO / CONSELHO DE DEFES 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO - CONDEPHAT / ORGANIZAÇÃO 

Tema-. 

Administração Pública 
Cultura 

http://wwvv.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=28575&ver_imp=true 	 03/06/2015 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SM) PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, 

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1. 0  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do 
Estado, criado pelo Artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado 
ao Secretário de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artístico e turístico do Estado, cuja conservação se imponha em 
razão de fatos históricos memoráveis, do seu valor folclórico, artístico, documental ou 
turístico, bem assim dos recantos paisagísticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor às autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como 
solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as 
mesmas finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam 
documentos, obras e locais de valor histórico, artístico ou turístico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de 
conservação e restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares 
discriminados nêste artigo; 
VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 
Artigo 3.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do 
Estado compor-se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com 
notórios conhecimentos relativos às finalidades do órgão, designados pelo Governador, 
como representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da 
Universidade de São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo; 
IV - Diretoria do Patrimônio Histório e Artístico Nacional; 
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil, Secção de São Paulo; 
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1968/1ei-10247-22.10.1968.html 	26/05/2015 
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Página 2 de 2 

§ 1.0  - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros 
designados. 
§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades 
discriminados nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista tríplice, nomes 
para escolha dos respectivos representantes. 
§ 3•° - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4.0  - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente também o voto de desempate. 
§ 5•0  - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que comparecerem, a 
gratificação a ser fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à disposição do Conselho 
o pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabilidade e disponibilidade 
das obras históricas ou artísticas, bem como dos monumentos naturais, todos de 
propriedade do Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico 
deverão abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7.° - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em 
regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secretaria da Fazenda, à 
Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 
5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a instalação 
do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta 
lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos 
provenientes da redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 
176, Categoria Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner 
Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa 
Diretor Administrativo, Substituto 

//lArlAnAl 	0)7 	 cr:n ecr -  c, 	 1 96R 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Novembro de 2014 - 
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Folha 
or, N° 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO LTT 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	RF1 
, F. FUbeiio 

Folha 
koc, N° 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
✓ - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, 	artístico, 	arqueológico, 	paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

✓ - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
✓ - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 10 - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10032 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 
- Ato da CMSP no 1.296/2015 - Dispõe sobre a prestação de contas das deliberações do 
CONPRESP, por parte do Conselheiro representante da Câmara Municipal de São Paulo. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 

   

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/05/2015 
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LEI:N9 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe sobre a criação de um conselho municipalF"a 
de preservação do património histórico, cultu-PrOC,W n7 - 
ral e ambiental da Cidade de -São.Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando. 	das,..
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saberfq a Cãmara.Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 
1.985, de retbue eu promulgo a seguinte lei:" 

TITULO 	I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 

PAMM4MONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(COMPRES?) 

Art. '19 - Fica instituído o Conselho Municipal 

de Preservação do Património Histórico, Cultural e Ambiental 

da Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão coleqiado de assesso-

rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura. 

Art. 29 -'São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: • 

- Deliberar sobre o tombamento de bens mó-

vei.á e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

cial do respectivo cartório de registro para realização dos com . 

petentes assentamentos, bem como aos órgãos estadual e federal 

de tombamento.: 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na politica de preservação e valorização dos bens culturais. . 

IV - Promover a preservação e valorização da 

paisagem, ambientes e espaços ecolõgicos importantes para a ma-

"nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória fisica e 

ecológica, mediante a utilização dos instrumentos legai . exis-

tentes, a exemplo de instituição de áreas Ae'proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	- Definir a área de entorne do bem tombado 

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas. 

VI - Quando necessário, opinar sobe planos, 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes ã preserva 

ção de bens culturais- e naturais. 

VII - Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e do uso dos bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta lei, 

necessárias a . que se produzam os efeitos do tombamento. 
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IX - Em caso de excepéional necessidade, deli 

berar sobre as propost7ts de revisão do proCesso de tombamento. 

X 	- Manter permanente contato com organismos 

públicos e privados; nacionais e ínternacionais,•visando a obten 

ção de recursOs, cooperação técnica e cultural para planejamento 

das etapas de preservação e revitalização dies bens culturais e 

naturais do Município.. 

XI - Quando necessário e em casos de maior ní 

vel de complexidade,. manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e dew 

lição, '  bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento 

de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

situados em local definido como área de preservação de bens cul- 
• 

turais e naturais, ouvido o.Orgão municipal expedidordarespecti 

va licença. 

XII - Pleitear benefícios aos proprietários de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 39 - O Conselho compõe-se dos seguintesmem 

bros, indicados pelos órgãos e adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Cultura: 

Ï 	- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II - O diretor do Departamento do Patrimônio 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III - . 0•Vereador presidente da Comissão de Cul 

tura da Cãmara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 

VI - Um representante da Secretaria Municipal 

do Planejamento. 

VII 	Um representante do Departamento Judi- 

cial da Secretaria dos Negócios Jurídicos do Municípiode São 

Paulo. 

VIII - Um representante do Conselho de Defesa 

do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico p Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil (IAB). 

X 	Um representante do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente (CONSEMA). 

XI - Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB/SP). 

• XII - Um representante da Curadoria do Meio Am 

biente da Procuradoria deral de Justiça. 
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XIII - Três representantes escolhidos pelos de- 

, 
. 	- 

mais rntegrántes.do-Conselho, indieados pelas 'Entidades Cultu-

.rais abaixo relapienadas, e outras congáneres convidadas sendo 

que, cada uma dela indiCarã um único membro: 

.a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

, ,b) União . dos Escritores Brasileiros; *  

c) Associação Nacional dos Professores Universi 

tários de História: 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de SãoPau-

lo ; 

.f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Cién 

cia; 

g) Instituto de Engenharia; 

h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil; 

i) Associação Paulista de Museólogos; 

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 	de' 

São Paulo. 

XIV - Trás membros da sociedade civil da Cida-

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

- a partir de nomes inscritos pelas associações comunitárias que 

indicarão um membro cada, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Trás representantes do Departamento do 

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal lide Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depor 

tamentoS ligados á área de preservação. 

XVII - Dois representantes indicados pelas Asso 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe-

ração tão somente quanto a este bem. 

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por eleição entre seua .  membros. 

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante, sua repre 

sentação extinguir-se-á por toda a duração do respectivo manda-

'to, reduzindo-se o quórum. 

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

ocorrerá com .a ausência do representante por três reuniões con 

Secutivas sem justificativa. 
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.§,49 - O Conselho terá:~ Secretaria Executiva 

-e'um aupo de asOessoramento de diferentes áreas de conhecimen-

to, com antropologia cultural, saúde pública, pré-história,goa-

ecologia, 'organização . do espaço, ecologia urbana, entre ou-

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva-

ção do patrimônio histórico, cultural e ambiental, nos ámbitos 

federal, estadual e municipal, ,que serão convidados, em cada ca 

ao, a participar da suas reuniões sem direito a voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do Conselho, bem 

como  de seu presidente, é de três anos, permitida a recondução. 

Art. 59 -• O Conselho reunir-se-á conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá. , 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio'que, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es- 

pecial proteção do Poder-Público Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre bens já tombados pelos poderes públicos federal e 

estadual. . 

Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire- 

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as Medidas cabíveis 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 
Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados, o Conselho terá um conjunto de livros para regis 

troe dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

I 	- Livro de Registro dos bens naturais, in- 
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan- 

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

II - Livro de Registro dos bens de .valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 

III - Livro de Registro dos bens históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponí-

micos e etnográficos. 
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- Livro de Registro dos parques. 1.99radoui 	--RUJO 
'ioà,reapà9os-de lazer è espaços IiNires urbanos. 

	 RF 	.41 

- V 	- Livro'de Registro de édifícios, sistemas 

-viários, cOnjúntos arquitetônicos e urbanos representativos 

• mbnumentos da cidade. - - 

* VI - Livro de Registro de bens móveis, inauin 

de-se acervos de museus; coleções particulares, públicas, peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso-

res. 

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 

Oes de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

toriamentt feita uma relação das peças que se constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

Art.. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estados do corpo técni 

eco de apoio. 

' Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

simultaneamente como respectivo processo e aprovados pelo Con-

selho, levando-se em conta a ambiencia, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo de bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife-

renciadas de_utilização e preservação nos casos em que tais in-

dicações se fizerem necessárias- 

Art,'12 - Não serão 'passíveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencentes a representações.diplO 

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa- 

me. 
TITULO III 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O processo de tombamento será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou 'do órgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruido 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

. Art..14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em ate três .  dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no . Diário 

Oficial do Município e em pelo menos um jornal de grande- tira- 

é 
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§ .29 - Com a abertura. do processo de tombamento 

o bem'eá exame terá o' mesmo regime de preservação do bem tomba-

do ate'a decisão.final do Conselho. 

•' Art. 15 - Efetiva-se o. tombamento por resolução 

_do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caber5,,no prazo de quinze dias; direito de contestação por 

qualquer pessoa física ou jurldica,;protocoladajunto aoCONPRESP. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações pe 

lo Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em teso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo livro de tom 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an-

'terior exige a presença mínima de dois terços dos membros do 

Conselho para efetivar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de votes, cabendo ai) presidente, além do seu, o vo-

to de qualidade. 

Parágrafo único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de- . 

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu 

ção no Registro de Imóveis; no caso de bem móvel, o assenta- 

Mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE' O CONPRESP 

E O ORGÃO TÉCNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão técnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria' Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá: 

- Fornecer subsídios técnicos que forem' ne 

ceSsários ao Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes ã questão de preservação paradeliberaçãodo Conselho; 

IV - Planejar eefetuar as medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos ao funciomamento do 

Conselho. 
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TITULO V - 

DOS :EFEITOS DÓ TOMBAMENTO 

Art. 20 - Em nenhuma circunstáncia o bem tomba- 

do poderá ser destruído, demolido, mutilado. 
, 	• 

Art..21 - O bem tombado só poderá.ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, de 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cípio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta) • dias de antecedencia pela responsável pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, ex 

pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da.data prevista para seu retorno ao território municipal. 

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentrodb 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

dência de pelo menos 10 (-dez) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para o bem. 

Art. 24 - Na hipótese de extravio ou furto 	de 

bem tombado, o proprietário deverá dar 'conhecimento do fato ao 

Conselho no prazo de quarenta c oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens iméveis tombados recebe 

rão uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. 26 - As secretarias municipais e demais ór 

gãos da administração pública direta ou indireta, com competén-

eia para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizações 

para construção, reforma c utilização de prédio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de espécimes vegetais, altera- 
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ções . quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer  

seus acidentes; caça e.pesca.em áreas de propriedade póblica ou 

privada deverão cohsultar previamente ao ConselhO, antes.de qual 

quer deliberação, em Se tratando de bens tombados, respeitando 

as respectivas áreas envoltórios. 

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização do 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no que Cou- 

ber e de acordo com os instrumentes normativos adequados, os 

encargos de registrar as infrações kpresente lei e comunicá -

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - O DPH manterá comunicação com 	os 

proprietários dos bens tombados, para fins de comunicaçãode atl 
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocrática. 

Art. 29 - A.alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se às restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções é penalidades constantes dos 

te título são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado,.na simples ocorrência de fato 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário à aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração: 

- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal; 

III - Não observancia de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por centó) no máximo do va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário á aplicação 

das seguintes sanções: 

I - Destruição ou mutilação: multa de valor 

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 (dez 

: mil) Obrigações Reájustáveis'do Tesouro Nacione0ÉCI;M!'s)f..:, 
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. 	• 
II, - - Restauração seni prévia autorização: túlta 

'Zialor equivalente - a no mínimo 500(quinhentas) e no máximo 

5,000 (cinco:mii) ObrigaçOeS Reajustáveis do Tesouro Nacional' 

ODRTN's). 

III - Salda do bem porá fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

roo (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tc 

souro Nacional (ORTN's). 

IV - Falta de comunicação na hipótese de extra 

svio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi 

nimo de 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá-

veis. do•Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos números I ali 

dO artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica. autorizado a elevar em ate 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 

Art. 34 - Sem prejuízo das sanções estabeleci 

das noa artigos anteriores, o proprietário também ficará obri.áa 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado ás suas custas, de 

conformidade com as diretrizes troçadas pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-á cominado multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve- 

nal, por dia, até o inicio da reconstrução ou restauração do 

bem imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN's) ao dia. 

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP poderá tomar as providen-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo an 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

TITULO VI 

DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

tará as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, as 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários.. 

Art. 36 - Fica instituldo . o Fundo de Proteçãodb 

Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP), gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

são destinados á execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim corno a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do, FUNCAP: 

I - Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei. 
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IV. - Os rendimentos:provenientés da aplicação 
'• 

dos seus recursos"... ' 

V. .r .Quaisquer outros recursos ou rendas que 

lhe sejam destilvados. 

Art. 38 --O FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativo.  ou passivo, bem como acelerar convénios e 

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

Art. 39 - O FUNCAP funcionará junto â Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

sé de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gais de controle, prestação e tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competência especifica do Tribunal de Contas do Mu 

nicípio. 

'Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi-

'tos e despesas do FÜNCAP serão apresentados semestralmente 

Secretaria Municipal de Cultura. 

TITULO VII 

DISPOSIÇOES.FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 42 - 0 Conselho de Preservação do Patrimé 

mio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos e córrespondéncia bu-

rocrática. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno n9 prazo de noventa dias após' 

sua instalação 

Art. 44 O Secretário Municipal de Cultura coo 

voCará diretamente os representantes constantes dos n9s XIII e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

. sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro 	de 
1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das_Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de . dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O "caput" do art. 3 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0  O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo, 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 2 0  (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 3 0  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2o (VETADO) 
§ 3o (VETADO)" 
Art. 40  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 5 0  (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 6o (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3o (VETADO)" 
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Art. 7 0  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 

LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 50  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 50 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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legis- Lista 	 Página 1 de 1 

Folha 
Proc, N° 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG2,3).--_, 

Base de dados: iegis 	 RF 
Pesquisar: LEI10.236/1986 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Titulo: LEI No 10.236 16/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que 

dispoe sobre a criaçao do Conselho Municipal de Preservaçao do 
Patrimonio Historico, Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo - 
CONPRESP. 

Publicação: DOM 17/12/1986 p. 4 c. 2-3 
Projeto: Projeto de Lei No 191/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 38 e 44 da Lei no 10.032/1986. (ver documento) 

Alterações: - Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032/1985, alterada por esta 
Lei. (ver documento) 

Indexação: Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, Cultural e 
Ambiental de Sao Paulo - Criaçao - Fundo de Proteçao do Patrimonio 
Cultural e Ambiental Paulistano - Meio ambiente - Tombamento 

[ Retorna ] 

iAH yrs: 3.t1 - BIREME 

1/1 

.Do 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin]wxis.bin/iah/scripts/ 	 03/06/2015 
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• "á 29 - Na falta de ação do 
,no prazo da 60 ( 00000 nta) dias, o COMPRES? 
as providáncias que entender cablveie." 

Art. 99 - O artigo 36 da Lei n9 1:10:432777-7-----,-, " 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigeras com a 4ierIgaiin•-zU r ' 
te redação: 

'Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Pro 
teção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paelistaeõ 
(FUNCAP), gerido pelo COSPE/18P e representado ativa e- paz 
sivamente pelo Prefeito, cujos recursos são, destinados 
execução de serviços e obras- de manutenção e reparos 

dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento.. 

Art. 10 Ficam revegados os artigos 38 e 
44 da Lei 09 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

Art. 11 -.As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentArias pró-
prias. 

Art. 12 - Esta lei entrará as vigor na da 
ta de sua publicação. 
PREFEITURA DO MONICIPIO DE SA0 PAULO, aos 16 de Dezembro 
de 1.986, 4339da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LENHO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANUAES BARRETO, Secretário das Finenças 
JORGE ANTONIO MIGUEL YUNES, Secretario Municipal de Cul-
tura 
JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretário da Habitação e Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretário Municipal do 
Planejamento 
ALEX PERDA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

pr::rwàttebrjaz_aa.L.jis,._._ 
R;b6ii0 

.441 

f 

LEI 59 10.236 . DE 16 DE Dezembro DE 1.906 Folha 

   

'Altera dispoaitivos da Lei n9 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Preser 
vação do Património Histórico, Cultural a.  
Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP. 

JANIO.DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - O "caput" do arte 39 da Lei 

'09 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa \a vigorar com 
a seguinte redação; 

"Art. 39 - O Conselho 'compõe-se dos se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Um representante da Secretaria Munici 
pai. de Cultura; 

II - O Diretor do Departamento do Patrimó 
nio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 

II/ - Um Vereador, preferentemente, O Presi 
dente da Comissão de Cultura da Camara.Municipal de Sir6 
Paulo; 

IV - Um representante da Secretaria dos Ne 
gócios Jurídicos; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e Desenvolvimento Urbano: 

VI - Um representante da Secretaria Munici 
pal do Planejamento; 

VII - Um representante do Institudo de Ar-
quitetos do Brasil - seção de ato Paulo; 

VIII - Um representante da Ordem dos Advoga 
dos do Brasil - seção'de'São Paulo; 

IX - Um representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo: 

X - VETADO 
XI - VETADO 
XII - VETADO 

XIII - VETADO 
XIV - VETADO 
XV - VETADO 

XVI - VETADO. 
Art. 39 - O artigo 89 da Lei rp10.032, de 

.27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com v' Seguinte 
redação: 

"Art. 89.- Caberá ao CONPRESP, 	conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as cli= 
retrizes e as estratégias necessárias para garantir a pre 
aervação de bens culturais e naturais". 

Art. 49 - O artigo 15 e seu parágrafo Uni 
co da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de- 1985. passam 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, obje 
to de Resolução do Conselho; por Ato do Secretario Munici 
pal de Cultura, publicado no Diário Oficial do Município, 
do qual caberá, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPRESP, por qualquer pessoa física ou jurídica. 

Parágrafo único-Examinadas as contesta 
ções pelo Conselho, este opinara pela manutenção ou não 
do tombamento. Em caso de manutenção, será a resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscrição no res-
pectivo livro de tombo". . 

Art. 59 - O artigo 22 e seu § 19 passam 
a vigorar com a seguinte redação: 
• "Art. 22 - O bem tombado somente poderá s  
sair do Município para efeito de intercamblo cultural, e, 
mesmo nesta hipótese, por prazo reduzido, mediante autori 
zação do Secretário Municipal de Cultura, com anuência do 
Conselho, que deverá ser 'solicitada por escrito e com pe- 
lo menos 30 (trinta) dias de antecedancia pelo responsa.  - 
vel pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização, expedir-
se-á uma guia de transito que deverá acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselho no prazo de 
24 horas após a data prevista para seu retorno ao territó 
rio municipal." 

Art. 69 - Os incisos I, II, III e IV do 
•artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
Passam a vigorar com a seguinte redação: 

a) • I - Destruição ou mutilação; multa 
de valor equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no maximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (LBCs); 

• b) " II - Restauração sem prévia autori-
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 	(qui- 
.nhentas) e no maximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (LBCs); 

c) " III - Saída do bem para fora dc ter-
ritório municipal sem autorização: multa de valor equiva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Le-
tras do Banco Central (LBCs); 

. d) 	IV - Falta de cOmo0Iaçio na hipóte 
se de extravio ou furto do bem tombado: ulta equivalente 
a no mínimo 100 (cem) e no maximo 1.000 11) Letras do 
Banco Central (LBCs)". 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei n9 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a. seguin 
te redação: 

"Art. 33 - Nos casos previstos nos núme-
ros I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
Valor superior ao mínimo da multa,. o Secretário Municipal 
de Cultura - fica autorizado a elevar em até 10 (dez) vezes 
o valor máximo das multas neles cominadas." 

Art. 89 - O paragrafo segundo do artigo 
34 da Lei n9 10.032, da 27 de dezembro de 1985, passa a 

_vigorar com a seguinte redação: 
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legis- Lista 
	

Página 1 de 1 

Folha 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SiWo3Pr, 

Base de dados: legis 
	 Leurid;- .Jú 

Pesquisar: LEI14.141/2006 [Todos os campos] 
Total de referências: 1 

1/1 

LEI No 14.141 27/03/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública 
Municipal. 
DOC 28/03/2006 p. 1 c. todas 

Projeto de Lei No 56/2003 (ver documento) 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o § 2 0  do art. 21 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 51.714/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 8.777/1978. (ver documento) 

- Acresce os arts. 48-A, 48-B e 48-C - Capítulo X a esta Lei. (ver 
documento) 

Autenticação de cópia /art. 21, § 2 0/ - Certidão - Cópia - Decisão - 
Delegação de competência - Despacho - Deveres - Direitos - 
Impedimento - Infração administrativa - Munícipe - Normas - Pedido - 
Penalidade - Prazo - Processo administrativo - Recurso - Requerimento - 
Suspeição - Vista 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

Indexação: 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 03/06/2015 
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LEI No 14.141, DE 27 DE MARÇO DE 2006 
(Projeto de Lei no 56/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Esta lei estabelece normas comuns aplicáveis aos processos administrativos no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 1 0  Para os fins desta lei, consideram-se: 
I - autoridade - o agente público dotado de poder de decisão; 
II - processo administrativo - todo conjunto de documentos, ainda que não autuados, 
que exijam decisão. 
Art. 20  A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da primazia 
no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. 
Parágrafo único. O agente público administrativo observará na sua atuação, dentre 
outros, os seguintes princípios: 
I - atuação conforme à lei e ao Direito; 
II - objetividade no atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades; 
III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
IV - observância das formalidades essenciais com a adoção de formas simples, 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 
dos interessados; 
V - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei ou 
decreto; 
VI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, pelo agente público, sem prejuízo 
da atuação dos interessados. 
Art. 3 0  A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da forma que melhor 
garanta a realização do fim público a que se dirige. 
Art. 40  Somente a lei poderá: 
I - criar condicionamento aos direitos dos particulares ou impor-lhes deveres de 
qualquer espécie; 
II - prever infrações ou prescrever sanções. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS MUNÍCIPES 

Art. 5 0  São direitos do munícipe, entre outros: 
I - receber do agente público tratamento respeitoso; 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 
de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e 
conhecer as decisões proferidas; 
III - ser representado por mandatário, que deverá ser advogado quando a lei assim o 
exigir. 
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CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DOS MUNÍCIPES 

Art. 60  São deveres do munícipe: 
I - expor os fatos conforme a verdade, prestando as informações que lhe forem 
solicitadas e colaborar para o seu esclarecimento; 
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 
III - não agir de modo temerário. 

TÍTULO II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 70  O processo administrativo pode ser iniciado pela autoridade competente ou a 
pedido de interessado, e será composto pelo conjunto de documentos, requerimentos, 
atas de reunião, pareceres e informações instrutórias necessários à decisão da 
autoridade administrativa. 
Art. 80  Distinguem-se os processos em: 
I - processos comuns; 
II - processos especiais. 
Art. 90  Os processos especiais são aqueles disciplinados por normas próprias distintas 
das aplicáveis nos processos comuns, aplicando-se-lhes subsidiariamente os demais 
preceitos desta lei. 
Parágrafo único. Enquadram-se, dentre outros, na categoria de especiais, os processos 
referentes às seguintes matérias: 
I - licenciamento ambiental, edilício, sanitário e urbanístico; 
II - licitação; 
III - disciplinar; 
IV - administrativo-tributário; 
V - tomada de contas; 
VI - tombamento. 

TÍTULO III 
DO PROCESSO COMUM 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. O requerimento inicial do interessado deverá conter os seguintes dados: 
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
II - identificação do interessado ou de quem o represente; 
III - endereço e telefone do requerente e local para recebimento de comunicações; 
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 
§ 1 0  É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, 
devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 
§ 20  Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formulários 
padronizados para assuntos que importem pretensões equivalentes. 
Art. 11. Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e 
fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, salvo 
preceito legal em contrário. 
Art. 12. Quando o requerimento for dirigido a órgão incompetente, este providenciará 
seu encaminhamento à unidade competente. 
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Art. 13. Os processos administrativos terão por objetivo a tomada de decisão, 
consubstanciada em despacho decisório, que deverá ser claro, preciso e atinente à 
matéria do processo. 
§ 1 0  A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho decisório. 
§ 20  A fundamentação do despacho somente será dispensada quando houver 
referência expressa a pareceres ou informações contidos no processo. 

CAPÍTULO II 
DOS INTERESSADOS 

Art. 14. São legitimados como interessados no processo administrativo: 
I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem ou nele figurem; 
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela decisão a ser proferida; 
III - as pessoas, organizações e associações regularmente constituídas, no tocante a 
direitos e interesses coletivos ou difusos. 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 15. A competência é irrenunciável e exercida pelo agente público a que foi 
atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 
Parágrafo único. Não podem ser objeto de delegação: 
I - a edição de atos de caráter normativo; 
II - a decisão de recursos administrativos; 
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade; 
IV - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e na forma por 
ela determinada; 
V - as funções dos órgãos colegiados. 
Art. 16. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no Diário Oficial 
do Município. 
§ 1° O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da 
atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação, podendo conter ressalva 
de exercício da atribuição delegada. 
§ 2° O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante. 
Art. 17. Será permitida ao Prefeito, Secretários Municipais e Subprefeitos, em caráter 
excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária 
de competência atribuída a órgão ou autoridade hierarquicamente inferior. 

CAPÍTULO IV 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 18. É impedido de atuar no processo administrativo o servidor ou autoridade que: 
I - tenha interesse pessoal, direto ou indireto, na matéria; 
II - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com seu 
cônjuge ou companheiro. 
Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato 
à autoridade competente, abstendo-se de atuar no processo. 
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares. 
Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor em caso de amizade 
íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 
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Parágrafo único. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de 
recurso, sem efeito suspensivo. 

CAPÍTULO V 
DA FORMA, TEMPO E COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 

Art. 21. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. 
§ 1° Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data 
e assinatura do interessado ou da autoridade responsável. 
§ 2° A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão 
administrativo. 
§ 3° O processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas. 
Art. 22. Os atos do processo devem ser realizados em dias úteis, no horário normal de 
funcionamento da unidade na qual tramitar, excetuados aqueles praticados em dias de 
plantão. 
Art. 23. Inexistindo disposição específica, os atos do processo devem ser praticados no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo, mediante justificativa, ser prorrogado. 
Art. 24. A convocação de interessados para complementação da documentação, 
correção de dados, esclarecimentos ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
andamento do processo, será feita por via telefônica, transmissão fac-similar ou 
correspondência. 
Parágrafo único. Decorridos 10 (dez) dias da convocação sem atendimento, será feita 
chamada por publicação no Diário Oficial do Município, com prazo de 5 (cinco) dias 
para cumprimento, sob pena de indeferimento do pedido por abandono. 
Art. 25. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado por 
publicação no Diário Oficial do Município. 

CAPÍTULO VI 
DA INSTRUÇÃO 

Art. 26. As atividades destinadas a averiguar e comprovar os elementos necessários à 
tomada de decisão realizam-se mediante impulso do órgão responsável pelo processo 
ou mediante requerimento dos interessados. 
Art. 27. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios 
ilícitos. 
Art. 28. Previamente à decisão poderá ser realizada audiência pública para debates 
sobre matéria de interesse coletivo, sem prejuízo da participação dos munícipes por 
outros meios legalmente reconhecidos. 
Art. 29. Sempre que possível, a instrução do processo será realizada mediante reunião 
conjunta, com a participação dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a 
ser juntada aos autos. 
Art. 30. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do 
dever atribuído ao órgão competente para a instrução do processo. 
Art. 31. Quando necessários à instrução do processo elementos disponíveis na própria 
Administração Municipal, o órgão competente proverá, de ofício, a sua obtenção. 
Art. 32. Em caso de risco iminente à saúde ou integridade de pessoas e bens, a 
Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 

CAPÍTULO VII 
DA DECISÃO E DOS RECURSOS 
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Folha 
Proc. 

Art. 33. Uma vez concluída a instrução do processo administrativo, a autoridade 
competente deverá decidir no prazo de 15 (quinze) dias, permitida a prorrogação 
devidamente justificada. 
Parágrafo único. As decisões serão motivadas, com indicação dos fatos e fundamentos 
jurídicos. 
Art. 34. A desistência do requerente, mediante manifestação escrita, não impede a 
continuidade do processo, se o interesse público, devidamente justificado, o exigir. 
Parágrafo único. No caso de pluralidade de requerentes a desistência de um não 
prejudicará os demais. 
Art. 35. O pedido formulado deverá ser declarado prejudicado quando o processo 
exaurir a sua finalidade ou perder o seu objeto. 
Art. 36. Da publicação da decisão administrativa no D.O.M. caberá, no prazo de 15 
(quinze) dias, um único recurso à autoridade imediatamente superior. 
§ 1 0  Nenhum recurso terá efeito suspensivo, salvo nos casos expressamente previstos 
na legislação. 
§ 20  A decisão proferida em grau de recurso e a decisão do Prefeito na hipótese do art. 
17 encerram definitivamente a instância administrativa. 
Art. 37. Têm legitimidade para recorrer os interessados no processo administrativo 
arrolados no art. 14 desta lei. 
Art. 38. Quando dois ou mais pedidos se excluírem mutuamente, serão 
obrigatoriamente apreciados em conjunto. 
Art. 39. O recurso não será conhecido quando interposto: 
I - fora do prazo; 
II - por quem não seja legitimado; 
III - após o encerramento da instância administrativa. 
Art. 40. Contam-se os prazos a partir da data da publicação do despacho no D.O.M., 
excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do fim. 
§ 1 0  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento 
cair em dia em que não houver expediente normal. 
§ 2 0  Os prazos deverão ser expressos em dias e contados de forma contínua. 
§ 3 0  Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não 
se suspendem. 

CAPÍTULO VIII 
DA VISTA, DOS PEDIDOS DE CÓPIAS E DE CERTIDÕES 

Art. 41. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias 
reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os protegidos por 
sigilo, nos termos da Constituição Federal. 
Art. 42. A vista será também concedida a terceiro, não figurante no processo 
administrativo, desde que seja declarada e justificada, por escrito, a necessidade de 
seu conhecimento para a defesa de interesse difuso, direito próprio ou coletivo, ou 
para esclarecimento de situação de interesse pessoal. 
§ 1 0  Na hipótese do "caput", o requerimento deverá ser endereçado diretamente ao 
chefe da unidade onde se encontra o processo administrativo ao qual se refira. 
§ 20  Tratando-se de representação deverá ser apresentada a respectiva procuração. 
§ 30  A vista será permitida a advogado independentemente da apresentação de 
instrumento de procuração, exceto se a matéria estiver sujeita a sigilo, desde que 
comprove sua condição mediante a exibição do documento de identidade profissional. 
§ 40  Em qualquer hipótese, a vista dar-se-á sob controle de servidor municipal na 
própria unidade onde se encontrar o processo administrativo, podendo o interessado 
tomar apontamentos ou requerer cópias dos autos na forma da legislação específica. 
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Art. 43. Somente poderá ser autorizada a retirada de autos de processo administrativo 
da unidade nas hipóteses e prazos fixados em lei para manifestação da parte, por 
advogado com poderes especiais para representá-la. 
§ 1° Na ausência de prazo específico a retirada será autorizada pelo prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, vedada a sua prorrogação. 
§ 2° Sendo o prazo comum às partes, fica vedada a retirada. 
§ 3 0  Não será permitida a retirada para atendimento de convocação expedida nos 
termos do art. 24 desta lei. 
§ 40  À chefia da unidade onde se encontrarem os autos do processo administrativo 
competirá autorizar a sua saída, observado o disposto no § 7 0  deste artigo. 
§ 50  A entrega dos autos a advogado, desde que exibido o respectivo documento de 
identidade profissional, far-se-á na forma estabelecida em regulamento. 
§ 6° Ao advogado que não devolver os autos no prazo legal fica proibida nova retirada 
até o encerramento do processo, bem assim de quaisquer outros enquanto não 
efetivada a devolução daqueles, sem prejuízo da comunicação do fato à Ordem dos 
Advogados do Brasil e da adoção das medidas legais cabíveis, nos casos de retenção 
abusiva ou injustificada. 
§ 70  Não será permitida a retirada quando existirem no processo administrativo 
documentos, originais ou cópias, de difícil restauração, ou ocorrer circunstância 
relevante que justifique a sua permanência na unidade, reconhecida pela autoridade 
competente em despacho motivado. 
Art. 44. Qualquer interessado poderá requerer cópias do processo administrativo, pago 
o preço público correspondente. 
Art. 45. As certidões sobre atos, contratos e decisões, para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal, serão expedidas sob a forma de 
breve relato ou inteiro teor, ou mediante cópia reprográfica, ou pelo sistema de 
processamento de dados ou por meio da Internet, independentemente do pagamento 
de taxas, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias. 

CAPÍTULO IX 
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

Art. 46. Nos processos que possam resultar na aplicação de sanções serão sempre 
assegurados o contraditório e o exercício do direito à ampla defesa, garantindo-se ao 
interessado a produção de provas, apresentação de alegações finais e interposição de 
recurso. 
Art. 47. No procedimento sancionatório serão observadas, salvo legislação específica, 
as seguintes regras: 
I - constatada a infração administrativa, a autoridade competente indicará os fatos e o 
fundamento legal da sanção correspondente; 
II - o infrator ou responsável será intimado para, em 15 (quinze) dias, oferecer a sua 
defesa e indicar as provas que pretende produzir; 
III - caso haja requerimento para a produção de provas a autoridade apreciará a sua 
pertinência em despacho motivado; 
IV - o infrator será intimado para manifestar-se em 5 (cinco) dias sobre os novos 
documentos juntados; 
V - a decisão, devidamente motivada, será proferida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após o término da instrução; 
VI - se o infrator cometer simultaneamente duas ou mais infrações ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 48. Quando se tratar de infrações administrativas que possam resultar na 
aplicação de pena de caráter pecuniário não contratual, bem como naquelas que 
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possam acarretar risco à saúde, à segurança e à integridade física de pessoas e bens, 
o direito à ampla defesa será exercitado após a imposição da penalidade. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. É admitido o uso de meio eletrônico para formação, instrução e decisão de 
processos administrativos, bem como para publicação de atos e comunicações, 
geração de documentos públicos e registro das informações e de documentos de 
processos encerrados, desde que assegurados: 
I - níveis de acesso às informações; 
II - segurança de dados e registros; 
III - sigilo de dados pessoais; 
IV - identificação do usuário, seja na consulta, seja na alteração de dados; 
V - armazenamento do histórico das transações eletrônicas; 
VI - utilização de sistema único para planejar e gerenciar os processos administrativos. 
Art. 50. Os preceitos desta lei também se aplicam, no que couber, à Câmara Municipal 
de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, quando no 
desempenho de função administrativa. 
Art. 51. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 8.777, 
de 14 de setembro de 1978. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14406 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.406 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 90/2007 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem; 
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; 
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 20  O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 30  Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
§ 1 0  O registro far-se-á em um dos seguintes livros: 
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas; 
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas. 
§ 2o O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade. 
Art. 40  Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 6 0  Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo. 
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Art. 70  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 
Proc, N° 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14424 

Total de referências : 

Leuna; -Ju F. i1. Rbeiio 
RF 11.441 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

Título: LEI No 14.424 01/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 583/2005 (ver documento) 
Autor(es): Juscelino Gadelha 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/05/2015 
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LEI No 14.424, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 30  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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legis- Lista 	 Página 1 de 1 

ia 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São PaU1,0,0GP.3),--:nt- 

PF Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.424/2007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Título: LEI No 14.424 01/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico 
Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 02/06/2007 p. 1 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei No 583/2005 (ver documento) 

Autor(es): Juscelino Gadelha 

Indexação: Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental de São Paulo - Departamento de 
Patrimônio Histórico - Documento arqueológico - Documento cultural - 
Documento histórico - Fotografia - Mapa - Patrimônio tombado - 
Tombamento 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

1/1 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.becgi-bin/wxis.binnah/scripts/ 	 03/06/2015 
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LEI No 14.424, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 3 0  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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legis- Lista 	 Página 1 de 1 

- 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP,3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI16.050/2014 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Suplemento DOC 01/08/2014 

Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei 
(Conselho Municipal de Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 
desta Lei (Potencial Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 
desta Lei (Equipamento público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga os arts. 4°, 5o, 6 0 , 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver 
documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 
do Anexo X, Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; 
e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, Plano Regional Estratégico da 
Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei n° 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver 
documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 
- O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, 
encontra-se disponível por meio de link no campo Alterações deste 
registro. 

- Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de 
instalação de usos e atividades e de índices e parâmetros de ocupação 
para a área de influência determinada pelo trecho que especifica do Eixo 
de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor de 
Ónibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
Plano Diretor Estratégico - Desenvolvimento urbano - Planejamento 
urbano - Política urbana - Políticas públicas - Política de Desenvolvimento 
Urbano - Sistema de Planejamento Urbano - Ocupação do solo - Meio 
ambiente - Urbanização - Uso do solo - Zoneamento - Transporte coletivo 
- Parcelamento do solo - Zona Especial de Interesse Social - Habitação de 
interesse social - Zona Especial de Preservação Cultural - Zona Especial 
de Preservação Ambiental - IPTU Progressivo - Operação Urbana 
Consorciada - Concessão urbanística - Parque Tecnológico Jaguaré - 
Parque Tecnológico Leste - Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos - Plano Municipal de Mobilidade Urbana - Mobilidade Urbana - 
Área verde - Participação popular - Sociedade civil - Regularização /art. 
367/ - Imóvel irregular /art. 367/ - Conselho Municipal de Política Urbana 

[ Retorna ] 

IAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas: 

Notas complem.: 

Alterações: 
Indexação: 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.becgi-bin/wxis.bin/iah/seripts/ 	 03/06/2015 
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roiha 
pro, 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DO 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 30  O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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RF 
XIV - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais 

setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social. 

Art. 7° A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico se orientam pelos seguintes objetivos estratégicos: 

I - conter o processo de expansão horizontal da aglomeração urbana, 

contribuindo para preservar o cinturão verde metropolitano; 

II - acomodar o crescimento urbano nas áreas subutilizadas dotadas de 

infraestrutura e no entorno da rede de transporte coletivo de alta e média capacidade; 

III - reduzir a necessidade de deslocamento, equilibrando a relação 

entre os locais de emprego e de moradia; 

IV - expandir as redes de transporte coletivo de alta e média capacidade 

e os modos não motorizados, racionalizando o uso de automóvel; 

V - implementar uma política fundiária e de uso e ocupação do solo que 

garanta o acesso à terra para as funções sociais da cidade e proteja o patrimônio ambiental e 

cultural; 

VI - reservar glebas e terrenos, em áreas dotadas de infraestrutura e 

transportes coletivos, em quantidade suficiente para atender ao déficit acumulado e às 

necessidades futuras de habitação social; 

VII - promover a regularização e a urbanização de assentamentos 

precários; 

VIII - contribuir para a universalização do abastecimento de água, a 

coleta e o tratamento ambientalmente adequado dos esgotos e dos resíduos sólidos; 

IX - ampliar e requalificar os espaços públicos, as áreas verdes e 

permeáveis e a paisagem; 

X - proteger as áreas de preservação permanente, as unidades de 

conservação, as áreas de proteção dos mananciais e a biodiversidade; 

XI - contribuir para mitigação de fatores antropogênicos que contribuem 

para a mudança climática, inclusive por meio da redução e remoção de gases de efeito estufa, da 

utilização de fontes renováveis de energia e da construção sustentável, e para a adaptação aos 

efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 

XII - proteger o patrimônio histórico, cultural e religioso e valorizar a 

memória, o sentimento de pertencimento à cidade e a diversidade; 

XIII - reduzir as desigualdades socioterritoriais para garantir, em todos 

os distritos da cidade, o acesso a equipamentos sociais, a infraestrutura e serviços urbanos; 
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Art. 83. As condições de instalação de usos e atividades e os índices e 

parâmetros de ocupação estabelecidos nesta lei para as áreas de influência dos eixos de 

estruturação da transformação urbana planejados, delimitados no Mapa 3A anexo, somente 

passarão a vigorar após a emissão da Ordem de Serviços das obras das infraestruturas do 

sistema de transporte que define o eixo, após a emissão pelos órgãos competentes de todas as 

autorizações e licenças, especialmente a licença ambiental, correspondentes à obra em 

questão. 

§ 1° A vigência da disciplina de que trata o "caput" será declarado por 

decreto, que indicará qual a área de influência do eixo ou trecho de eixo, constante do Mapa 

3A anexo, correspondente à obra nos termos do "caput". 

§ 2° As áreas remanescentes das desapropriações necessárias à 

implantação de melhoramentos viários, relacionados à implantação de sistemas de transporte 

coletivo deverão, quando a dimensão for suficiente, ser destinadas à produção de Habitação de 

Interesse Social com equipamentos sociais ou usos não residenciais no pavimento térreo. 

Art. 84. Quando na implantação dos sistemas de transporte coletivo que 

definem os eixos de estruturação da transformação urbana for necessária a remoção de 

famílias moradoras de baixa renda, deverá ser promovido o atendimento da população afetada 

mediante construção de HIS localizada preferencialmente no entorno. 

Seção IX 

Das Diretrizes para o Ordenamento da Paisagem 

Art. 85. A paisagem da cidade é um bem ambiental e constitui 

elemento essencial ao bem-estar e à sensação de conforto individual e social, fundamental 

para a qualidade de vida. 

Art. 86. Para garantir as ações públicas e privadas relacionadas ao 

ordenamento e proteção da paisagem, a Prefeitura deverá elaborar Plano de Ordenamento e 

Proteção da Paisagem do território municipal, preferencialmente de forma articulada com os 

municípios vizinhos. 

Art. 87. As ações públicas e privadas com interferência na paisagem 

deverão atender ao interesse público, conforme os seguintes objetivos: 

I - garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem; 

II - propiciar a identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 

elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 

III - incentivar a preservação da memória e do patrimônio histórico, 

cultural, religioso e ambiental e a valorização do ambiente natural e construído; 
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legis- Lista 
	

Página 1 de 1 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*47.493/(6)*2006 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: DECRETO No 47.493 20/07/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental 

Paulistano - FUNCAP, instituído pelo artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, alterado pelo artigo 9 0  da Lei no 10.236, de 16 de 
dezembro de 1986, bem como a aplicação das sanções nelas previstas. 

Publicação: DOC 21/07/2006 p. 1-5 c. todas, 1-2 
Alterações: - Altera os arts. 9 0 , 10, 11 e 19 e substitui os Anexos I, II, III, IV, V e VI, 

bem como os Quadros 1, 2, e 3 deste Decreto. (ver documento) 
Indexação: Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 

Ambiental de São Paulo - Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano - Meio ambiente - Patrimônio ambiental - Patrimônio 
cultural - Tombamento 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.becgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 03/06/2015 
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DECRETO No 47.493, DE 20 DE JULHO DE 2006 
Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - 
FUNCAP, instituído pelo artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado pelo artigo 9 0  da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a 
aplicação das sanções nelas previstas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, 
instituído pelo artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
dada pelo artigo 9 0  da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, fica regulamentado 
na conformidade das disposições deste decreto. 
Art. 2 0 . Os recursos do FUNCAP serão aplicados na execução de serviços, reparos e 
obras de restauração, conservação e manutenção, bem como na aquisição de bem 
tombado, móvel e imóvel, a fundo perdido ou não. 
Art. 3 0 . O FUNCAP tem duração indeterminada, natureza contábil-financeira, 
incumbindo a sua gestão ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Parágrafo único. O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH elaborará, 
semestralmente, relatório contendo a descrição das atividades realizadas com os 
recursos provenientes do FUNCAP, receitas obtidas e despesas efetuadas, bem como 
os planos para o período subseqüente, o qual, após aprovado pelo CONPRESP, será 
encaminhado à Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40 . Ao CONPRESP, de acordo com suas atribuições legais e no exercício da gestão 
do FUNCAP, cabe: 
I - aprovar os pedidos de repasse de recursos a que se refere o artigo 16 deste 
decreto; 
II - deliberar sobre a aplicação dos recursos advindos do FUNCAP; 
III - analisar e aprovar prestação de contas, balancetes e demais demonstrativos 
econômico-financeiros referentes à utilização e movimentação dos recursos do 
FUNCAP. 
Art. 5 0 . Constituem receitas do FUNCAP: 
I - dotações orçamentárias; 
II - doações e legados de terceiros; 
III - o valor das multas aplicadas em razão do descumprinnento das normas de 
proteção ao patrimônio histórico, cultural e ambiental, especialmente daquelas 
estabelecidas pela Lei no 10.032, de 1985, alterada pela Lei no 10.236, de 1986; 
IV - os rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos; 
V - quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados. 
Parágrafo único. Os recursos provenientes das receitas relacionadas neste artigo serão 
depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 6 0 . A Secretaria Municipal de Finanças aplicará financeiramente os recursos do 
FUNCAP eventualmente disponíveis, revertendo os respectivos rendimentos para o 
próprio Fundo. 
Art. 70 . Aplicam-se ao FUNCAP as normas estabelecidas no Decreto no 29.213, de 29 
de outubro de 1990, no que couber. 
Art. 8 0 . As doações a que se refere o inciso II do artigo 5 0  deste decreto obedecerão 
ao disposto no Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, ou às normas que venham a 
substituí-lo ou complementá-lo. 
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Art. 90 . O descumprimento das normas de preservação de bens imóveis tombados de 
valor histórico, cultural e ambiental sujeitará o respectivo proprietário à multa, 
calculada de acordo com a natureza e gravidade das seguintes infrações: 
I - destruição, demolição ou mutilação de bem imóvel tombado: multa no valor 
correspondente a, no mínimo, 1 (uma) e, no máximo, 10 (dez) vezes o respectivo 
valor venal, conforme estabelecido no Quadro 1 integrante deste decreto; 
II - reforma, reparação, pintura, restauração ou alteração, por qualquer forma, sem 
prévia autorização: multa no valor correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) 
e, no máximo, 100% (cem por cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro 
2 integrante deste decreto; 
III - não-observância das normas estabelecidas para imóveis localizados na área 
envoltória de bens tombados definida na respectiva resolução: multa no valor 
correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) e, no máximo, 50% (cinqüenta por 
cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro 3 integrante deste decreto. 
Parágrafo único. A natureza e a gravidade da infração serão definidas pelo somatório 
dos pontos atribuídos aos danos causados ao bem tombado, de acordo com os Anexos 
I a VI integrantes deste decreto. 
Art. 10. A definição da base de cálculo para aplicação das multas previstas no artigo 9 0  
deste decreto obedecerá às seguintes regras: 
I - se a infração incidir sobre imóvel localizado em áreas ou bairros protegidos por 
tombamento ambiental, a base de cálculo da multa será o valor venal do respectivo 
terreno; 
II - se a infração incidir sobre edificação tombada, a base de cálculo da multa será o 
valor venal da edificação; 
III - se a infração incidir sobre imóvel localizado na área envoltória de bem tombado, a 
base de cálculo da multa será o valor venal do respectivo terreno. 
Parágrafo único. O valor venal adotado será o do exercício correspondente ao da 
aplicação da multa. 
Art. 11. Observadas as regras constantes deste decreto, o valor das multas referentes 
a bens imóveis será calculado pelo DPH, que dará ciência à Subprefeitura competente 
com vistas à lavratura dos autos de infração e de multa. 
Art. 12. O valor das multas poderá ser convertido em serviços ou obras em bens 
tombados que não sejam de propriedade do infrator, a critério do CONPRESP, devendo 
ser apresentado ao DPH, para análise, os seguintes documentos, elaborados por 
profissionais habilitados no órgão competente de classe: 
I - relatório ilustrado sobre o estado de conservação do bem tombado; 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras; 
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços; 
IV - cronograma físico-financeiro. 
Art. 13. Os recursos financeiros do FUNCAP serão aplicados respeitando-se as 
seguintes prioridades: 
I - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens públicos 
municipais tombados; 
II - aquisição de bens tombados pela Prefeitura do Município de São Paulo, conforme 
disposto na legislação vigente; 
III - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens tombados 
de propriedade privada, desde que seus proprietários autorizem, por instrumento 
público, o uso e fruição pública gratuita do bem tombado por, no mínimo, 20 (vinte) 
anos, com a realização de atividades culturais, educacionais ou sociais; 
IV - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens tombados 
de propriedade privada, cujos proprietários comprovem incapacidade financeira para 
arcar com os correspondentes encargos. 
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Art. 14. Não terão direito à obtenção de recursos do FUNCAP os proprietários que 
estiverem: 
I - em débito fiscal com a Fazenda Municipal; 
II - respondendo a ações judiciais em razão de dívidas contraídas perante terceiros; 
III - em situação de falência, concordata ou recuperação judicial; 
IV - respondendo a ações penais. 
Art. 15. Somente poderão receber os recursos do FUNCAP os imóveis em situação 
regular no que se refere à legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo do 
Município de São Paulo. 
Art. 16. Os pedidos de repasse de recursos pelo FUNCAP deverão ser instruídos com 
documentação atualizada do bem tombado, comprovando sua regularidade registrária 
e fiscal, bem como a de seus proprietários, quanto à respectiva situação financeira, 
tributária, civil e penal. 
§ 1°. Os pedidos de repasse de recursos deverão ser protocolados na Secretaria 
Executiva do CONPRESP, acompanhados dos seguintes documentos: 
I - requerimento assinado pelo(s) proprietário(s) ou seu(s) procurador(es); 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado; 
III - prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ; 
IV - cópia de certidão imobiliária expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis; 
V - cópia de documento de regularidade do imóvel perante a Prefeitura do Município de 
São Paulo; 
VI - cópias do comprovante de rendimentos e da relação de bens apresentados à 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
VII - certidões negativas de tributos mobiliários e imobiliários municipais, estaduais e 
federais; 
VIII - certidões negativas dos Distribuidores Forenses, Cíveis e Criminais e, no caso de 
certidão positiva, a critério do DPH, certidão de breve relato; 
IX - comprovação de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, se pessoa jurídica; 
X - certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial. 
§ 2°. O projeto referido no inciso II do § 1° deste artigo deverá ser instruído com os 
seguintes documentos, elaborados por profissionais habilitados no órgão competente 
de classe: 
I - relatório ilustrado sobre o estado de conservação do bem tombado; 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras; 
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços; 
IV - cronogranna físico-financeiro. 
§ 3°. Os proprietários de bens tombados ficarão isentos do pagamento de taxas e 
emolumentos para fins de aprovação do projeto a que se refere o § 2 0  deste artigo. 
Art. 17. Os documentos mencionados no artigo 16 deste decreto deverão ser 
analisados pelo DPH, previamente à deliberação do CONPRESP. 
Parágrafo único. O DPH elaborará laudo técnico conclusivo sobre o estado de 
conservação e integridade física do bem tombado, atestando a necessidade e 
viabilidade técnica e financeira das obras ou serviços pretendidos. 
Art. 18. No caso da aprovação do repasse dos recursos financeiros pelo CONPRESP, na 
hipótese que trata o artigo 13, inciso III, deste decreto, o proprietário deverá 
providenciar a contratação dos serviços e obras, bem como a aquisição dos materiais. 
§ 1 0 . O proprietário deverá comunicar o início das obras ou serviços ao DPH. 
§ 2°. O DPH fiscalizará todas as etapas das obras ou serviços e apresentará relatório 
sobre o cumprimento do cronograma físico-financeiro, para fins de repasse de recursos 
do FUNCAP. 
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§ 3 0 . O CONPRESP liberará os recursos financeiros, conforme definido no cronograma 
físico-financeiro, após a conclusão de cada etapa de trabalho, mediante pedido a ser 
apresentado pelo proprietário e com base no relatório elaborado pelo DPH, referido no 
§ 20  deste artigo. 
Art. 19. O DPH poderá elaborar projetos arquitetõnicos de restauração, conservação e 
manutenção, assim como especificar serviços e materiais necessários para obras de 
preservação de bens tombados, de propriedade pública ou particular, mediante o 
estabelecimento de termo de cooperação. 
Art. 20. A realização, pela Administração Municipal Direta e Indireta, de obras ou 
serviços custeados, total ou parcialmente, com recursos do FUNCAP, será efetivada, 
em qualquer hipótese, mediante procedimento licitatório, observando-se a legislação 
federal e municipal aplicável à espécie. 
Art. 21. O CONPRESP cancelará o repasse de recursos caso ocorram fatos lesivos ao 
bem tombado ou à segurança da população, bem como se constatar o desvio da 
correta aplicação dos recursos. 
Art. 22. Aplicam-se ao FUNCAP as normas legais de controle, prestação e tomadas de 
contas em geral, sem prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do 
Município. 
Art. 23. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
JOSÉ ROBERTO NEFFA SADEK, Secretário Municipal de Cultura - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proa, N° ANEXO I integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determiná 
seguintes níveis de preservação: nível de preservação 1 (NP-1), nível de proteção 1 (P-1), preservação 
integral dos edifícios e preservação de suas características internas e externas. 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

_ 
PONTOS 

I. ESTRUTURAS 
300 PONTOS 

I .1. Volume original 

120 PONTOS 
I a 25% 30 

26 a 50% 60 
51 a 75% 90 

76a 100% . 120 
1.2. Suportes verticais 

100 PONTOS 
I a25% 25 

26 a 50% 50 
51 a 75% - 75 
76 a 100% 100 

1.3. Suportes horizontais 1 a 25% 20 
80 PONTOS 26 a 50% 40 

51 a 75% 60 
76 a 100% 80 

2. COBERTURAS 2.1. Forma original 1 a 25% 15 
160 PONTOS 60 PONTOS 26 a 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 
2,2. Estrutura 1 a25% 10 
40 PONTOS 26 a 50% 20 

51 a 75% 30 
76 a 100% 40 

23. Entalhamentos I 025% 10 
40 PONTOS 26a 50% 20 	- 

51 a 75% 30 
76 a 100% 40 

2.4. Beirais e platibandas I a 25% 5 
20 PONTOS 26 a 50% 10 • 

51 a 75% 15 
76a 100% 

■ 
20 

3. FACHADAS 3.1. Vãos 1 a 25% 25 
300 PONTOS 100 PONTOS 26 a 50% 50 

51 a 75% 75 
76 a 100% 100 

3.2. Esquadrias e grades I a 25% 25 
100 PONTOS 26 a 50% 50 

51 a 75% 75 
76 a 100% 100 

3.3. Acabamentos I a25% 25 
100 PONTOS 26a 50% 50 

51 a 75% 75 
76 a 100% 100 

4. AMBIENTES INTERNOS 4.1. Vedo s 1 a 25% 15 
240 PONTOS 60 PONTOS 260 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 
4.2. Vãos 1 a25% 15 

60 PONTOS 26 a 50% 30 
51 a 75% 45 

76 a 100% 60 
43. Esquadrias e grades I a25% 15 

60 PONTOS 26 a 50% 30 
51 a 75% 45 

76 a 100% 60 
4.4. Acabamentos 1 a 25% 15 

60 PONTOS 26a 50% 30 
51 a 75% 45 

76 a 100% 60 
5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10 

NOTAS 
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 
COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo. 
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 
1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais 
como recuos existentes. 

1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, consolos, escadas 
internas e externas e muros existentes. 

1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, marquises e balanços 
existentes. M

at
ér

ia
 P

L 
20

6/
20

15
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 119



2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis. 
2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição da cumeeira e 

dos planos de caimentos existentes. 
2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência de laje de 

cobertura, este componente deverá ser analisado como suporte horizontal de estrutura. 
2.3. Entelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e acessório da cobertura 

existente, como clarabóia e telhas, dentre outros. 
2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da cobertura. 

3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas livres. 
3.1. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 

cobertura.. 
3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de proteção e fechamento 

de balcões e vãos. 
3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 

como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, 
dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, 
balaústres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Ambientes internos: compreendem os espaços internos e cobertos do imóvel. 
4.1. Vedos: correspondem às paredes' e divisórias dos ambientes. 
4.2. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 

cobertura, dos ambientes internos. 
4.3. Esquadrias e grades: correspondem às portas e elementos de proteção e fechamento de vãos 

dos ambientes internos. 
4.4. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 

como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas e cercaduras, dentre outros. 
Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, bálástres, bancadas, 
nichos, louças sanitárias, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes 
internos. 

5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
reali7ada.s obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação. 

ANEXO II integrante do Decreto n °  47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes níveis de preservação: nível de preservação 2 (NP-2) e preservação P2, quando devem ser 
preservadas a aparência externa do edifício, as áreas comuns (acessos, vestíbulos, salões, escadarias, 
área de distribuição), o mobiliário e a decoração das áreas comuns; ou a preservação das características 
externas e de alguns elementos internos, discriminados na ficha cadastral de cada imóvel, que integra o 
processo de tombamento. 
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_ 
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS - COMPONENTES PORCENTAGEM 

DOS DANOS ` 
PONTOS 

1. ESTRUTURAS 1.1. Volume original 1 a25% 30 

300 PONTOS 120 PONTOS 26 a 50% 60 

51 a 75% 90 
76 a 100% 120 

1.2. Suportes verticais 1 a25% 25 

100 PONTOS 26 a 50% 50 
51 a 75% 75 
76 a 100% 100 

1.3. Suportes horizontais 1 a 25% 20 

80 PONTOS - 	26 a 50% 40 
51 a 75% 	- 60 
76 a 100% 80 

2. COBERTURAS 2.1. Forma original I a25% 15 

180 PONTOS 60 PONTOS 26 a 50% 30 
51 a 75% 45 
76 a 100% 60 

2.2. Estrutura 1 a 25% 10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 
51 a 75% 30 
76 a 100% 40 

2.3. Entalhamentos I a25% 10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 
51 a 75% 30 
76 a 100% 40 

2.4. Beirais e platibandas 1 a 25% 10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 
51 a 75% 30 

76 a IDO% 
, 

40 

3. FACHADAS 3.1. Vàos 1 a25% 30 

360 PONTOS 120 PONTOS 26 a 50% 60 
51 a 75% 90 
76 a 100% 120 

3.2. Esquadrias e grades 1 a 25% 30 

120 PONTOS 26 a 50% 60 
51 a 75% 95 
76 a 100% 120 

3.3. Acabamentos 1 a 25% 30 

120 PONTOS 26 a 50% 60 
51 a 75% 90 
76 a 100% 120 

4. AMBIENTES INTERNOS 4.1. Vedes 1 a 25% 10 

160 PONTOS 40 PONTOS 26 a 50% 20 
51 a 75% 30 
76 a 100% 40 

4.2. Vãos 1 a 25°4 10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 
51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

4.3. Esquadrias e grades I 025% 10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 
51 a 75% 30 
76'a 100% 40 

4.4. Acabamentos 1 a25% 10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

• 76 a 100% 40 

5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CO PRESP 10 
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; 

NOTAS 
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 
COMPONENTES: .compreendem as partes de cada elemento construtivo. 
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 
1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais 
como recuos existentes. 

1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, consolos, escadas 
internas e externas e muros existentes. 

13. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, marquises e balanços 
existentes. 

2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis. 
2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição da cumeeira e 

dos planos de caimentos existentes. 
2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência de laje de 

cobertura, este componente deverá ser analisado como suporte horizontal de estrutura. 
2.3. Entelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e acessório da cobertura 

existente, como clarabóia e telhas, dentre outros. 
2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da cobertura. 

3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas livres. 
3.1. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 

cobertura. 
3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de proteção e fechamento 

de balcões e vãos. 
3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 

como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, 
dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, 
balaustres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Ambientes internos: compreendem os espaços internos e cobertos do imóvel que se encontram 
protegidos por tombamento, como acessos, vestíbulos, salões, escadarias, área de distribuição, etc. 

4.1. Vedos: correspondem às paredes e divisórias dos ambientes. 
4.2. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 

cobertura, dos ambientes internos. 
4.3. Esquadrias e grades: correspondem às portas e elementos de proteção e fechamento de vãos 

dos ambientes internos. 
4.4. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 

como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas e cercaduras, dentre outros. 
Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, balaustres, bancadas, 
nichos, louças sanitárias, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes 
internos. 

5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação. 

ANEXO III integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 
Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes níveis de preservação: nível de preservação 2 (NP-2) e preservação P2, quando devem ser 
preservados somente a aparência externa do edifício, a preservação das características externas, 
elementos arquitetõnicos externos ou arquitetura externa; nível de preservação 3 (NP-3) 
correspondendo à preservação de características arquitetõnicas externas; determinando a preservação 
de seus elementos arquitetõnicos externos como fachadas, coberturas e acessos. 
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ELEMENTOS CONSTRUTIVOS ,. 	COMPONENTES PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS,,, f, 
1' 

I. ESTRUTURAS 1.1. Volume original 1 a 25% 45 
360 PONTOS 180 PONTOS 26 a 50% 90 

51 a 75% 135 
76 a 100% 180 

1.2. Suportes verticais 1 a 25% 25 
100 PONTOS 26a 50% 50 

51 a 75% 75 
76 a 100% 100 

13. Suportes horizontais 1 a25% 20 
80 PONTOS 26 a 50% 40 

51 a 75% 60 
76 a 100% 80 

2.. COBERTURAS 2.1. Forma original 1 a25% 20'- 
220 PONTOS 80 PONTOS 26 a 50% 40 

51 a 75% 60 
76 a 100% 80 

2.2. Estrutura 1 a 25% 10 
40 PONTOS 26 a 50% 20 

51 a 75% 30 
76 a 100% 40 

2.3. Entelhamentos 1 a 25% 15 
60 PONTOS 26 a 50% 30 

51 a 75% 45 
76 a 100% 60 

2.4. Beirais e platibandas 1 a 25% 10 
40 PONTOS 26 a 50% 20 

51 a 75% 30 
76 a 100% 40 

3. FACHADAS 3.1. Vãos 1 a25% 35 
420 PONTOS 140 PONTOS 26 a 50% 70 

51 a 75% 105 
76 a 100% 140 

3.2. Esquadrias e grades 1 a 25% 35 
140 PONTOS 26 a 50% 70 

51 a 75% 105 
76 a 100% 140 

3.3. Acabamentos 1 a 25% 35 
140 PONTOS 26 a 50% 70 

51 a 75% 105 
76a 100% - 140 

4. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 

COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais 
como recuos existentes. 

1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, consolos, escadas 
internas e externas e muros existentes. 

1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, marquises e balanços 
existentes. 

2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis. . 

2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição da cumeeira e 
dos planos de caimentos existentes. 

2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência de laje de 
cobertura, este componente deverá ser analisado como suporte horizontal de estrutura. 

2.3. Entelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e acessório da cobertura 
existente, corno clarabóia e telhas, dentre outros. 

2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da cobertura. 
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3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas livres. 

3.1. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 
cobertura. 

3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de proteção e fechamento 
de balcões e vãos. 

3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 
como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, 
dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, 
balaustres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação. 

ANEXO IV integrante do Decreto n °  47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes níveis de preservação: nível de preservação 3 (NP-3), correspondendo à definição de 
características arquitetõnicas externas existentes visando sua harmonização com aquelas classificadas 
como NP-1 ou NP-2; preservação da vegetação de porte arbóreo e ajardinamentos; preservação de área 
permeável do lote; preservação dos limites dos lotes e preservação da densidade construída existente e 
possível no lote. 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS' 

1. ESTRUTURAS 1.1. Volume original I a 25% 75 

300 PONTOS 300 PONTOS 26 a 50% 150 

51 a 75% 225 

76 a 100% 300 

2. ESPAÇO EXTERNO 2.1. Limites do lote I a 25% 25 

700 PONTOS 100 PONTOS 26 a 50% 50 

51 a 75% 75 

76 a 100% 100 

2.2. Área permeável 1 a 25% 75 

300 PONTOS 26 a 50% 150 

51 a 75% 225 

76 a 100% 300 

2.3. Vegetaçâo I a 25% 75 

300 PONTOS 26 a 50% 150 

51 a 75% 225 

76 a 100% 300 

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 

COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais 
como recuos existentes. 
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txp.  
1,42—err- 2. Espaço externo: corresponde às áreas não edificadas do imóvel. 

2.1. Limites do lote: corresponde à demarcação física do perímetro do lote. 

2.2. Área permeável: corresponde às superfícies não pavimentadas ou ajardinadas. 

2.3. Vegetação: corresponde aos espécimes vegetais de porte arbóreo ou não. 

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação. 

ANEXO V integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes níveis de preservação: preservação da volumetria existente; preservação da densidade 
construída existente e possível no lote; nível de preservação 2 (NP-2) quando determina a preservação 
da volumetria externa do imóvel; nível de proteção 4 (NP-4) quando determina restrições especiais 
quanto à altura e recuos, visando à preservação da ambiência dos bens tombados nos níveis NP-1, NP - 
2 e NP-3; nível de proteção 4 (NP-4) quando determina o controle da volumetria do imóvel. 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

.- 
I. ESTRUTURAS 1 a 10% -  70 

700 PONTOS I I a 20% 140 

21 a 30% 210 

31 a 40% 280 

41 a 50% 350 

51 a 60% 420 

61 a 70% 490 

71 a 80% 560 

81 a 90% 630 

9 I a 100% 700 

2. ESPAÇO EXTERNO 1 a 10% 10 

300 PONTOS II a 20% 60 

21 a 30% 90 

31 a40% 120 

41 a 50% 150 

51 a 60% 180 

61 a 70% 210 

71 a 80% 240 

81 a 90% 270 

91 a 100% 300 

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPR e CONPRESP 10 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

1. Estruturas: compreendem os • sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis; a forma 
geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais como recuos existentes, que caracterizam a 
volumetria do imóvel. 

2. Espaço externo: corresponde às áreas não edificadas do imóvel, compreendendo a demarcação 
fisicado perímetro do lote, recuos c superfícies não pavimentadas ou ajardinadas. 
3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação. 
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ANEXO VI integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina 
restrições para edifícios localizados em área envoltória ou área de entorno do bem tombado, com 
limitação da altura; preservação da volumetria existente; preservação da densidade construída 
existente e possível no lote; colocação de mobiliário urbano e anúncios, dentre outros. 

INFRAÇÃO PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

1. Destruição, demolição, mutilação, execução 1 a 20% 200 

de obras novas e acréscimos sem prévia 21 a 30% 300 

autorização do CONPRESP. 3 I a 40% 400 

1000 PONTOS 41 a 50% 500 

51 a 60% 600 

61 a 70% 700 

71 a 80% 800 

81 a 90% 900 

91 a 100% 1000 

2. Realização de obras sem prévia autorização do DPH e CONPRESP _ 	10 

NOTAS 

INFRAÇÃO: compreende os danos causados no imóvel existente na data do tombamento. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
terreno do imóvel. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado. 

Realização de obras sem a prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, sem a anuência dos órgãos de preservação. 

QUADRO 1 integrante do Decretou' 47.493, de 20 de Julho de 2006. 

A ser aplicado nas infrações constantes dos Anexos 1, II, 111, IV e V, conforme o disposto 
nos artigos 9° e 10 do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

SOMATÓRIO DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

NO BEM IMÓVEL TOMBADO 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO EDIFÍCIO OU 

DO TERRENO NA DATA DA 
APLICAÇÃO DA MULTA 

10 a 50 1 veio valor venal 
51 a 100 1,04 vezes o valor venal 
101 a 150 1,05 vezes o valor venal 
151 a 200 1,06 vezes o valor venal 
201 a225 I 07 vezes o valor venal 

. 226 a 250 1,08 vezes o valor venal 

251 a 275 1 09 vezes o valor venal 
276 a300 1,10 vezes o valor venal 

301 a325 1,20 vezes o valor venal 

326 a 350 1,30 vezes o valor venal 
351 a375 1,40 vezes o valor venal 

376 a 400 1.50 vezes o valor venal 
401 a 425 1,60 vezes o valor venal 

426 a 450 1,70 vezes o valor venal 

451 a 475 1,80 vezes o valor venal 
476a 500 1,90 vezes o valor venal 

501 a 525 2.00 vezes o valor venal 
526 a 550 2,10 vezes o valor venal 
551 a575 2,20 vezes o valor venal 

576 a 600 2,30 vezes o valor venal 
601 a 625 2,40 vezes o valor venal 

626 a 650 2,50 vezes o valor venal 

651 a 675 2.60 vezes o valor venal 
676 a 700 2,70 vezes o valor venal 

701 a 725 2,80 vezes o valor venal 
726 a 750 2.90 vezes o valor venal 
751 a 775 3,00 vezes o valor venal 
776 a 800 3.50 vezes o valor venal 
801 a 825 4,00 vezes o valor venal 

826 a 850 4.50 vezes o valor venal 

851 a 875 5,00 vezes o valor venal 	• 
876 a 900 6,00 vezes o valor venal 
901 a 925 700 vezes o valor venal 
926 a 950 8.00 vezes o valor venal 
951 a 975 9,00 vezes o valor venal 
976 a 1000 10.00 vezes o valor venal 
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QUADRO 2 integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

A ser aplicado nas infrações constantes dos Anexos 1,11,111, IV .e y, conforme o 
disposto nos artigos 9 0  e 10 do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2906. 

SOMATÓRIO DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

NO BEM IMÓVEL TOMBADO 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO EDIFÍCIO OU 

DO TERRENO NA DATA DA 
APLICAÇÃO DA MULTA 

10 a 50 10,0 % do valor venal 
51 a 100 12,5% do valor venal 
101 a 150 15,0 % do valor venal 
151 a200 17,5% do valor venal 
201 a 225 20,0% do valor venal 
226 a 250 22,5 % do valor venal 
251 a 275 25,0% do valor venal 
276 a 300 27,5% do valor venal 
301 a325 30,0 %do valor venal 
326 a 350 32,5% do valor venal 
351 a375 35,0% do valor venal 
376 a 300 37,5 % do valor venal 
401 a 425 40,0% do valor venal 
426 a 450 42,5% do valor venal 
451 a 475 45,0% do valor venal 
476 a 500 47,5% do valor venal 
501 a 525 50,0% do valor venal 
526 a 550 52,5% do valor venal 
551 a 575 55,0% do valor venal 
576 a 600 57,5% do valor venal 	_ 
601 a 625 60,0% do valor venal 
626 a 650 62,5% do valor venal 
651 a 675 65,0% do valor venal 
676 a 700 67,5% do valor venal 
701 a 725 70,0 % do valor venal 
726 a 750 72,5% do valor venal 
751 a 775 75,0% do valor venal 
776 a 800 77,5% do valor venal 
801 a 825 80,0% do valor venal 
826a 850 82,5% do valor venal 
851 a875 85,0% do valor venal 
876 a 900 87,5% do valor venal 
901 a 925 90,0% do valor venal 
926 a 950 95,0% do valor venal 
951 a 975 97,5% do valor venal 
976a 1000 100 % do valor venal 

QUADRO 3 integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

A ser aplicado nas infrações constantes do Anexo VI, conforme o disposto nos artigos 9° 
e 10 do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

SOMATÓRIO DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

NO IMÓVEL 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO TERRENO 

I a 200 10% do valor venal 
201 a300 15% do valor venal 
301 a 400 20% do valor venal 
401 a 500 25% do valor venal 
501 a 600 30% do valor venal 
601 a 700 35% do valor venal 
701 a 800 40% do valor venal 
801 a 900 45% do valor venal 

901 a 1000 50% do valor venal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

	 Proc. 1•7°:32-2_j_afal_t_s_ 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : som 

Total de referências : 
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Título: DECRETO No 50.989 13/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 10.032, de 27 
de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 

[ Back  ] 
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Proc, 

-lio 

to 

DECRETO No 50.989, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei n 0  
10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a edição da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, que criou a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, à qual foram conferidas 
atribuições pertinentes às atividades e competências do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, anteriormente a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento; 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei n 0  10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, alterada pelas Leis n 0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 
14.516, de 11 de outubro de 2007, é constituído pelos seguintes membros, nomeados 
pelo Prefeito: 

I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura - DPH/SMC; 

III -- um Vereador da Câmara Municipal de São Paulo, eleito por seus pares em 
Plenário; 

IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 

V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 

VI - um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Departamento de São 
Paulo - IAB/SP; 

VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo - 
OAB/SP; 

IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
de São Paulo - CREA/SP. 

Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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legis- Lista 	 Página 1 de 1 

Pra% NP 
Folha 
	

10 .) 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo 

 
jr..rer 	 :R,;1.*:: ■ 2 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*51.4781(6)*2010 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Título: DECRETO No 51.478 11/05/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a reorganização do Departamento do Patrimônio Histórico - 

DPH, da Secretaria Municipal de Cultura, cria, em caráter experimental, o 
Centro de Memória do Circo, altera a denominação e a lotação dos cargos 
de provimento em comissão que especifica e introduz alterações nos 
Decretos no 41.853, de 1 0  de abril de 2002, e no 48.166, de 2 de março 
de 2007. 

Publicação: DOC 12/05/2010 p. 1, 3-4 c. todas 

Revogação: Revoga o Decreto no 8.619/1970.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 22.987/1986.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 44.470/2004. (ver documento) 

Legislação Decreto no 41.853/2002 - Cria a Comissão Permanente de Análise de 
explicativa: Assuntos Concernentes a Obras e Monumentos Artísticos em Espaços 

Públicos.; (ver documento) 
Decreto no 48.166/2007 - Dispõe sobre a transferência de bibliotecas das 
Subprefeituras, para a Secretaria Municipal de Cultura - SMC, altera a 
lotação de cargos de provimento em comissão que especifica e cria a 
Coordenação Regional Leste II, na Supervisão de Bibliotecas, da 
Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 15.380/2011 - Transfere o acervo relativo à Missão de Pesquisas 
Folclóricas, referido no inciso I do art. 17 deste Decreto, para o Pavilhão 
das Culturas Brasileiras do Departamento do Patrimônio Histórico. 

Indexação: Reorganização - Organização administrativa - Departamento do 
Patrimônio Histórico - Secretaria Municipal de Cultura - Criação - Centro 
de Memória do Circo - Denominação alterada - Alteração - Lotação - 
Cargo em comissão - Quadro Específico de Cargos de Provimento em 
Comissão - Transferência - Atribuição - Competência - Divisão 
Administrativa - Arquivo Histórico - Divisão de Preservação - Museu da 
Cidade de São Paulo - Casa da Imagem de São Paulo - Centro de 
Arqueologia de São Paulo - Pavilhão das Culturas Brasileiras - Patrimônio 
cultural - Patrimônio histórico - Conselho consultivo - Membros - 
Comissão de Gestão de Obras e Monumentos Artísticos em Espaços 
Públicos - Comissão Permanente de Análise de Assuntos Concernentes a 
Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos - Preservação - 
Programa Adote uma Obra Artística - Monumento - Obra de arte - Galeria 
Olido - Biblioteca Municipal Prefeito Prestes Maia - Coordenadoria do 
Sistema Municipal de Bibliotecas - Parecer - Valor artístico - Assistente 
Técnico I - Encarregado de Equipe Técnica 

[ Retorna ] 

'AH vrs: 3.1.1 - BIREME 

111 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 03/06/2015 
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PUBLICADO DOC 12/05/2010, p. 1, 3-4 c. todas 

DECRETO No 51.478, DE 11 DE MAIO DE 2010 
Dispõe sobre a reorganização do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da 
Secretaria Municipal de Cultura, cria, em caráter experimental, o Centro de 
Memória do Circo, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica e introduz alterações nos Decretos no 41.853, de 1 0  de 
abril de 2002, e no 48.166, de 2 de março de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de 
Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 1975, com as alteração 
posteriores, fica reorganizado nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
Da Estrutura Organizacional 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 20 . O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH constitui-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Administrativa; 
III - Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo; 
IV - Divisão de Preservação; 
✓ - Divisão do Museu da Cidade de São Paulo; 
VI - Casa da Imagem de São Paulo; 
VII - Centro de Arqueologia de São Paulo; 
VIII - Pavilhão das Culturas Brasileiras; 
IX - Centro de Memória do Circo. 

Seção II 
Da Estrutura Detalhada 

Art. 3 0 . Integra a Divisão Administrativa, a Seção Técnica de Contabilidade. 
Art. 40 . A Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo constitui-se de: 
I - Seção Técnica de Acervo Arquivístico; 
II - Seção Técnica de Acervo Bibliográfico; 
III - Seção Técnica de Difusão Cultural; 
IV - Seção Técnica de Estudos e Pesquisas. 
Art. 5 0 . A Divisão de Preservação constitui-se de: 
I - Seção Técnica de Crítica e Tombamento; 
II - Seção Técnica de Programas de Valorização do Patrimônio; 
III - Seção Técnica de Levantamento e Pesquisa; 
IV - Seção Técnica de Projetos, Restauro e Conservação; 
✓ - Seção Técnica de Monumentos e Obras Artísticas; 
VI - Comissão de Gestão de Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos. 
Art. 6o. A Divisão do Museu da Cidade de São Paulo constitui-se de: 
I - Seção Técnica de Museologia e Acervo; 
II - Seção Técnica de Curadoria e Programação. 
Art. 7 0 • O Museu da Cidade de São Paulo é constituído por uma rede de casas e 
espaços históricos formada por exemplares arquitetônicos e urbanísticos, de valor 
histórico e cultural, situados em diversos locais da Cidade de São Paulo, 
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administrados pelo Departamento do Patrimônio Histórico, por meio da Divisão do 
Museu da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. A vocação de cada unidade pertencente ao Museu da Cidade de 
São Paulo é definida a partir da identificação de suas características arquitetônicas, 
localização e valor histórico, social e antropológico e deverá prever atividades 
culturais e educativas permanentes, realização de exposições e eventos, bem como 
implantação de projetos de uso especializado e qualificado nos espaços. 
Art. 8°. O Museu da Cidade de São Paulo congrega os seguintes espaços 
rnuseológicos: 
I - conjunto formado pela Casa da Imagem de São Paulo (antiga Casa 1), Beco do 
Pinto e Solar da Marquesa de Santos, sede do Museu da Cidade de São Paulo; 
II - Monumento à Independência: conjunto formado por espaço museológico e a 
Cripta Imperial; 
III - Casa do Grito; 
IV - Casa do Bandeirante; 
✓ - Casa do Sertanista; 
VI - Capela do Morumbi; 
VII - Centro de Arqueologia de São Paulo; 
VIII - Casa do Tatuapé; 
IX - Sítio da Ressaca; 
X - Casa Modernista; 
XI - outros espaços e edificações que, por suas características arquitetônicas, 
localização e valor histórico, social e antropológico, possam, a critério do 
Departamento do Patrimônio Histórico, e por meio de decreto específico, ser 
destinados a integrar o Museu da Cidade de São Paulo. 
Art. 90• O Centro de Memória do Circo constitui-se de: 
I - Assistência Administrativa; 
II - Núcleo de Projetos e Apoio a Eventos; 
III - Núcleo de Acervo; 
IV - Núcleo de Exposições e Eventos; 
✓ - Conselho Consultivo. 

CAPÍTULO II 
Dos Objetivos e das Atribuições das Unidades 

Art. 10. O Departamento do Patrimônio Histórico tem as seguintes atribuições: 
I - planejar e executar medidas necessárias à identificação, proteção legal, 
proteção física e valorização do patrimônio cultural no Município de São Paulo; 
II - planejar e implementar a política de ação dos espaços museológicos da 
Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - planejar, implementar e manter o Museu da Cidade de São Paulo, a partir do 
conjunto de espaços de valor histórico e arquitetônico de propriedade do Município; 
IV - conservar, restaurar e valorizar, a partir de usos museológicos e culturais, o 
conjunto de edificações e espaços museológicos sob sua coordenação; 
✓ - organizar, guardar, conservar e promover o acesso público aos conjuntos 
documentais de valor permanente produzidos pela Administração Pública Municipal; 
VI - organizar, guardar, conservar e promover o acesso público aos acervos 
fotográficos e iconográficos, bem assim de bens móveis de valor histórico, artístico 
e cultural; 
VII - organizar e manter atualizado o Inventário Geral do Patrimônio Ambiental e 
Cultural da Cidade - IGEPAC; 
VIII - planejar e realizar as ações necessárias à sua função como órgão técnico de 
apoio do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP; 
IX - analisar e aprovar intervenções em edifícios e espaços protegidos por 
legislação municipal de preservação, de acordo com o estabelecido em legislação 
específica; 
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X - orientar e colaborar na conservação, restauração e valorização de edifícios e 
monumentos, bem como na recuperação de logradouros e espaços de interesse 
histórico da Cidade; 
XI - realizar registro iconográfico permanente da Cidade, através de imagem 
fotográfica e outros meios iconográficos; 
XII - desenvolver pesquisas sobre a formação histórica, social e cultural da Cidade 
de São Paulo; 
XIII - organizar e divulgar as informações relevantes sobre a memória, história e 
cultura da Cidade; 
XIV - incentivar a participação da comunidade na preservação e valorização do 
patrimônio cultural e ambiental da Cidade; 
XV - apoiar e incentivar o estudo e a pesquisa da história social e cultural da Cidade 
de São Paulo, como apoio às ações de preservação do patrimônio, à educação e ao 
desenvolvimento social e cultural; 
XVI - auxiliar a Comissão de Fiscalização de Subvenções Culturais na análise das 
atividades desenvolvidas por museus de terceiros que recebam subvenções 
municipais. 
Art. 11. A Divisão Administrativa tem as seguintes atribuições: 
I - executar e controlar os serviços de expediente, protocolo, tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado e transporte; 
II - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
III - formalizar termos de contratos, de parceria, de compromisso e 
responsabilidade e apólices de seguros, bem como de prorrogação, rescisão, 
aditamentos e quitações, responsabilizando-se pelo acompanhamento dos 
respectivos prazos; 
IV - elaborar a proposta orçamentária do Departamento do Patrimônio Histórico; 
V - controlar os recursos materiais e gerir os recursos orçamentários, com a 
finalidade de atingir os objetivos do Departamento do Patrimônio Histórico; 
VI - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos; 
VII - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
VIII - planejar, manter e controlar as atividades relativas à gestão de pessoas; 
IX - desenvolver atividades relacionadas à manutenção preventiva e corretiva dos 
edifícios; 
X - coordenar as atividades de zeladoria, vigilância e limpeza dos edifícios; 
XI - exercer outras atividades afins. 
Art. 12. A Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo tem as seguintes atribuições: 
I - responder pelo recolhimento, processamento técnico, preservação e divulgação 
de documentos arquivísticos de valor permanente produzidos pela Administração 
Pública Municipal; 
II - coordenar a Comissão Central de Avaliação de Documentos - CCAD e a política 
de gestão documental da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - promover e fomentar a divulgação do acervo através de pesquisas, 
exposições, sítio eletrônico, banco de dados e publicações; 
IV - desenvolver e gerenciar o Sistema de Registro, Controle e Acesso ao Acervo — 
SIRCA; 
V - definir e aplicar políticas de acesso público às informações do acervo; 
VI - implantar o Sistema de Avaliação e Gestão Documental no Município. 
Art. 13. A Divisão de Preservação tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar os inventários do patrimônio ambiental e cultural da Cidade e dos 
monumentos e obras de arte em logradouros públicos; 
II - promover pesquisas sobre a história da Cidade, com vistas a seus fins 
específicos; 
III - elaborar estudos e pareceres técnicos relativos a pedidos e processos de 
tombamento de bens culturais para subsidiar as decisões do CONPRESP; 
IV - elaborar projetos de restauração e requalificação urbana, no âmbito das 
competências do DPH; 
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✓ - analisar e acompanhar a restauração de prédios e monumentos e a recuperação 
de logradouros de interesse histórico; 
VI - analisar projetos de intervenção arquitetônica e urbanística nos imóveis 
públicos e particulares tombados, em áreas envoltórias e bairros sob legislação de 
proteção na Cidade. 
Art. 14. A Divisão do Museu da Cidade de São Paulo tem as seguintes atribuições: 
I - preservar o acervo sob sua guarda e responsabilidade; 
II - desenvolver projetos museográficos específicos para suas coleções e espaços; 
III - desenvolver projetos de ação educativa, voltados à divulgação e valorização 
das coleções; 
IV - desenvolver, direta ou indiretamente, projetos de curadoria e pesquisa 
relativos ao campo de atuação; 
✓ - promover intercâmbio com instituições similares, nacionais, estrangeiras e 
internacionais; 
VI - coordenar as atividades dos museus sob sua responsabilidade, respeitando a 
diversidade das coleções e os interesses específicos dos usuários e fiscalizar, do 
ponto de vista das atividades desenvolvidas e nos termos dos ajustes firmados, os 
museus de terceiros que recebam subvenções municipais ou recursos financeiros 
municipais a qualquer título; 
VII - definir diretrizes organizacionais e políticas de formação e desenvolvimento de 
coleções e de ação cultural nos museus de propriedade do Município; 
VIII - estabelecer padrões de atendimento, de tratamento da informação e de 
desenvolvimento de métodos que possibilitem a oferta de serviço de qualidade; 
IX - promover a ação cooperativa e integrada dos museus, visando a coordenação 
de esforços e recursos e a ampliação de benefícios para a população; 
X - estimular e apoiar iniciativas de criação e revitalização de museus públicos, 
governamentais e não-governamentais; 
XI - planejar ações conjuntas voltadas à promoção do acesso às coleções; 
XII - desenvolver e coordenar projetos culturais e educativos no espaço dos 
museus ou a partir de sua ação externa; 
XIII - desenvolver e coordenar ações voltadas à inclusão cultural e à garantia de 
direitos do cidadão por meio do acesso às coleções; 
XIV - estimular e apoiar parcerias no âmbito do governo municipal para a 
implantação de programas e ações que colaborem para a formação e 
desenvolvimento cultural e educacional da população; 
XV - desenvolver parcerias com organizações governamentais e não-
governamentais, visando o desenvolvimento de atividades no seu âmbito de 
atuação. 
Art. 15. A Casa da Imagem de São Paulo tem as seguintes atribuições: 
I - zelar pela conservação das imagens fotográficas que constituem o acervo 
iconográfico da Cidade; 
II - promover a ampla divulgação do acervo iconográfico da Cidade pelos meios 
disponíveis, eletrônicos ou fotoquímicos; 
III - desenvolver catálogo on-line do acervo iconográfico da Cidade para consulta 
pública; 
IV - promover a edição de livros, exposições, publicação de álbuns, de cartões e 
outros, visando divulgar a memória iconográfica da Cidade; 
✓ - promover pesquisa de fontes, adquirir coleções, desenvolver métodos de 
identificação, catalogação e restauro das imagens; 
VI - estimular a documentação artística da Cidade por meio da fotografia. 
Art. 16. O Centro de Arqueologia de São Paulo, sediado no conjunto arquitetônico 
do Sítio Morrinhos, tem as seguintes atribuições: 
I - zelar pela aplicação da legislação federal pertinente aos sítios arqueológicos no 
âmbito do Município de São Paulo; 
II - desenvolver pesquisas sobre o patrimônio arqueológico do Município; 
III - organizar, conservar e divulgar o acervo arqueológico sob tutela do DPH; 
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IV - elaborar e implementar a política de preservação e valorização do patrimônio 
arqueológico e as ações necessárias à sua consecução, no âmbito das competências 
do DPH; 
V - realizar prospecções arqueológicas no Município de São Paulo, de acordo com a 
política de preservação e atribuições do DPH; 
VI - propor parcerias e ações de colaboração do DPH com instituições congêneres; 
VII - organizar e manter atualizado o Levantamento Cadastral Arqueológico do 
Município - LECAM. 
Art. 17. O Pavilhão das Culturas Brasileiras, sediado no Parque do Ibirapuera, no 
Pavilhão Engenheiro Armando de Arruda Pereira, tem as seguintes atribuições: 
I - conservar, restaurar, catalogar e divulgar o acervo do antigo Museu do Folclore, 
criado pelo Professor Rossini Tavares de Lima, e do conjunto de manifestações 
culturais conhecido como Missão de Pesquisas Folclóricas, produzido pelo antigo 
Departamento de Cultura, da Prefeitura do Município de São Paulo, em 1938; 
II - localizar, recolher, identificar, catalogar e divulgar manifestações culturais 
espontâneas, materiais ou imateriais, saberes tradicionais, sem restrição às 
expressões artísticas e culturais de domínio popular contemporâneas; 
III - investigar a formação e permanência do gesto criador dos artistas e artesãos 
brasileiros, promovendo a comparação entre manifestações eruditas e espontâneas, 
pesquisando sua linha evolutiva, sua mútua referência com a contemporaneidade, 
com vistas a traçar um inventário de formas, atitudes, técnicas e estruturas que 
possam identificar contribuição brasileira ao repertório da arte universal. 
Art. 18. O Centro de Memória do Circo - CMC tem por objetivo preservar a 
memória das artes circenses e promover ações destinadas a fomentar o seu 
desenvolvimento, cabendo-lhe em especial: 
I - abrigar e conservar acervos históricos ligados ao circo brasileiro; 
II — criar e disponibilizar mecanismos de consulta para o público interessado em 
seus acervos, especialmente pesquisadores; 
III - realizar ações que visem à ampliação e divulgação do acervo e à ampliação do 
conhecimento sobre a história do circo brasileiro, em especial na Cidade de São 
Paulo. 
Art. 19. A Assistência Administrativa do CMC tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar as atividades administrativas de rotina, relacionadas às áreas de 
expediente, protocolo, tramitação de documentos e papéis, arquivo, reprografia, 
controle de bens patrimoniais, almoxarifado, apoio contábil e transporte; 
II - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação ao 
Departamento do Patrimônio Histórico; 
III - planejar, manter e controlar as atividades relativas à administração dos 
recursos humanos do Centro de Memória do Circo; 
IV - exercer outras atividades afins. 
Art. 20. O Núcleo de Projetos e Apoio a Eventos do CMC tem as seguintes 
atribuições: 
I - organizar e ampliar os acervos compostos de publicações, documentos, registros 
audiovisuais, desenhos, telas e obras de relevância cultural, qualquer que seja seu 
suporte material, relativos à história do circo; 
II - colocar o acervo à disposição de pesquisadores e do público em geral, por meio 
de pesquisa presencial ou na Internet. 
Art. 21. O Núcleo de Acervo do CMC tem as seguintes atribuições: 
I - estabelecer a política de preservação na área de atuação do Centro; 
II - promover a convergência dos sistemas de catalogação, facilitando o 
intercâmbio de informações e o desenvolvimento de projetos de recuperação, 
manutenção e promoção das coleções; 
III - oferecer aos curadores das exposições informações atualizadas sobre as 
condições e histórico das obras a serem expostas ou cedidas, por empréstimo, a 
outras instituições; 
IV - estimular a consulta e o empréstimo de obras; 
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V - proceder à conservação e ao restauro das obras, requisitando, quando 
necessário, a contratação de especialistas; 
VI - realizar os serviços de preparação e acondicionamento das obras a serem 
expostas. 
Art. 22. O Núcleo de Exposições e Eventos do CMC tem as seguintes atribuições: 
I - produzir, executar e controlar a agenda de programação artística, de exposições 
e de oficinas e a utilização dos espaços; 
II - realizar encontros e atividades culturais; 
III - providenciar a infraestrutura necessária à realização da programação do CMC; 
IV - realizar a produção de atividades e espetáculos, no que se refere a serviços de 
cenotécnica, iluminação, sonoplastia e projeção. 

CAPÍTULO III 
Das Competências 

Art. 23. Compete ao Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico: 
I - responder institucionalmente pelo Departamento; 
II - aprovar e estabelecer as diretrizes para a condução política e administrativa do 
Departamento, de acordo com a política de governo; 
III - realizar o intercâmbio com as demais unidades da Secretaria Municipal de 
Cultura e com entidades afins federais, estaduais e municipais; 
IV - responder pela execução orçamentária do Departamento. 
Parágrafo único. As competências diretivas das unidades a seguir discriminadas 
ficam atribuídas ao Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico, até a criação 
dos respectivos cargos em comissão: 
I - Casa da Imagem de São Paulo; 
II - Centro de Arqueologia de São Paulo; 
III - Pavilhão das Culturas Brasileiras; 
IV - Centro de Memória do Circo. 

CAPÍTULO IV 
Dos Órgãos Colegiados 

Seção I 
Do Conselho Consultivo do Centro de Memória do Circo 

Art. 24. O Conselho Consultivo do Centro de Memória do Circo tem as seguintes 
atribuições: 
I - aprovar o relatório anual de atividades, encaminhado pelo Coordenador do 
Centro de Memória do Circo; 
II - orientar e opinar sobre qualquer assunto relativo à natureza e atividades do 
CMC; 
III - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe forem submetidos pelo 
Coordenador do CMC. 
Art. 25. O Conselho Consultivo será composto por 5 (cinco) membros, sendo 2 
(dois) do Poder Público Municipal e 3 (três) da sociedade civil, todos com seus 
respectivos suplentes, assim definidos: 
I - do Poder Público Municipal: 
a) o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico; 
b) 1 (um) representante dos servidores do Centro de Memória do Circo; 
II - da Sociedade Civil, 3 (três) representantes da comunidade artística e 
pesquisadores da área, publicamente reconhecidos e de notório saber, indicados 
pelo Conselho Municipal de Cultura. 
§ 1 0 . O Conselho Consultivo será presidido pelo Diretor do Departamento do 
Patrimônio Histórico ou pelo representante por ele designado. 
§ 20 . Para os efeitos deste artigo, compreendem-se como entidades representativas 
do setor no Município aquelas com estatutos próprios registrados nos termos da 
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legislação vigente, comprovadannente em atividade há, pelo menos, 2 (dois anos e 
que tenham, no mínimo, 20 (vinte) associados. 
§ 30 . Caberá ao Presidente do Conselho o voto de qualidade. 
§ 40 . Os membros do Conselho serão designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e, no caso da alínea "b" do inciso I e do inciso II deste artigo, escolhidos 
mediante critérios a serem estabelecidos no Regimento Interno do colegiado. 
§ 50 • As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço público 
relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 26. O mandato dos membros do Conselho referidos no inciso II do artigo 25 
deste decreto será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 
Art. 27. O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinária e obrigatoriamente, uma vez 
por semestre e, extraordinariamente, sempre que necessário, com a presença da 
maioria dos seus membros, mediante convocação de seu Presidente ou por 
solicitação da maioria de seus membros titulares, dirigida a mesma autoridade. 
Art. 28. Caberá ao Conselho Consultivo elaborar e aprovar o seu Regimento 
Interno. 

Seção II 
Da Comissão de Gestão de Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos 

Art. 29. A Comissão Permanente de Análise de Assuntos Concernentes a Obras e 
Monumentos Artísticos em Espaços Públicos, criada por meio do Decreto no 41.853, 
de 1 0  de abril de 2002, ora com a denominação alterada para Comissão de Gestão 
de Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos, passa a subordinar-se à 
Divisão de Preservação, do Departamento do Patrimônio Histórico, da Secretaria 
Municipal de Cultura, e a ser integrada por 5 (cinco) membros, todos com seus 
respectivos suplentes, sendo 4 (quatro) do Poder Público Municipal e 1 (um) da 
Sociedade Civil, assim definidos: 
I - do Poder Público Municipal: 
a) 3 (três) representantes do Departamento do Patrimônio Histórico, indicados pelo 
respectivo diretor, preferencialmente dentre servidores efetivos; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, indicado pelo Titular da Pasta, preferencialmente dentre servidores 
efetivos; 
II - da sociedade civil, representada por membro da Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade de São Paulo. 
§ 1 0 . A Comissão será presidida por um dos representantes do Departamento do 
Patrimônio Histórico, a quem caberá o voto de qualidade e convocar as reuniões do 
colegiado. 
§ 2 0 . O presidente da Comissão, o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico 
ou o Secretário Municipal de Cultura poderão convidar autoridades que possam 
contribuir para o aprimoramento das deliberações do colegiado, em especial 
representantes das Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente, de 
Segurança Urbana, dos Negócios Jurídicos e da Secretaria Estadual de Segurança 
Pública. 
§ 30 . A Comissão poderá reunir-se sem a presença do membro a que se refere o 
inciso II do "caput" deste artigo, desde que formalizado o convite e não haja a 
respectiva indicação. 
§ 40 . A Comissão será constituída por meio de portaria do Secretário Municipal de 
Cultura. 
Art. 30. As deliberações da Comissão, inclusive eventuais votos discordantes, 
deverão constar de ata, que será publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo. 
Art. 31. Anualmente, no mês de julho, a Comissão de Gestão de Obras e 
Monumentos Artísticos em Espaços Públicos deverá apresentar ao Diretor do 
Departamento do Patrimônio Histórico, para manifestação em 30 (trinta) dias, 
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proposta de programação de restauro, com os respectivos valores estimados, com 
vistas a sua inclusão no orçamento do exercício seguinte. 
Parágrafo único. Após a manifestação do Departamento do Patrimônio Histórico, a 
Comissão dará ampla publicidade à relação das obras cujo restauro estiver 
programado para o ano seguinte, visando a adesão da iniciativa privada ao 
Programa Adote uma Obra Artística, instituído pelo Decreto n° 34.511, de 8 de 
setembro de 1994, e legislação subsequente. 

CAPÍTULO V 
Da Criação de Novo Equipamento Cultural 

Art. 32. A criação do Centro de Memória do Circo, previsto no inciso IX do artigo 2 0  
deste decreto, ora se dá em caráter experimental. 
Art. 33. A instalação do Centro de Memória do Circo deverá efetivar-se em até 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação deste decreto. 
Art. 34. Decorrido o período experimental de, no máximo, 2 (dois) anos, deverá ser 
avaliada a conveniência da formalização, por lei, da criação do Centro de Memória 
do Circo como órgão integrante do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 35. Até que se ultimem as providências determinadas pelo Decreto no 49.119, 
de 3 de janeiro de 2008, e as obras respectivas, o Centro de Memória do Circo 
funcionará junto à Galeria Olido, do Departamento de Expansão Cultural, da 
Secretaria Municipal de Cultura. 

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais 

Art. 36. Os cargos de provimento em comissão do Departamento do Patrimônio 
Histórico são os constantes do Anexo I deste decreto, onde se discriminam as 
denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas 
e formas de provimento, com as alterações e adequações necessárias, conforme o 
caso, previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Art. 37. Ficam transferidos para o Centro de Memória do Circo - CMC, do 
Departamento do Patrimônio Histórico, da Secretaria Municipal de Cultura, os 
cargos em comissão do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão 
de que trata o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, constantes da coluna 
"Situação Atual" do Anexo II deste decreto, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova". 

CAPÍTULO VII 
Outras Disposições 

Art. 38. O inciso I do artigo 4° do Decreto n° 48.166, de 2 de março de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 	  
I - da Biblioteca Municipal Prefeito Prestes Maia, da Supervisão de Bibliotecas, da 
Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas; 
	 " (NR) 
Art. 39. O inciso III do artigo 1° do Decreto n° 41 	853, de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
II - solicitar, em caráter excepcional, quando julgado necessário pela maioria dos 
membros permanentes do Colegiado, pareceres de profissionais ou artistas de 
renomado conhecimento, a respeito do mérito e valor artístico de obras ou 
monumentos; 
	 " (NR) 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 139



Folha 
	 c 

Proc, N°.jd;/— 

1.17j7„:7170- ;-' 
R g: 

Art. 40. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n° 8.619, de 20 de janeiro de 1970, o Decreto n° 22.987, de 24 de 
outubro de 1986, e o Decreto no 44.470, de 8 de março de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de maio de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Anexo I integrante do Decreto n° 51.478, de 11 de maio de 2010 
Cargos de Provimento em Comissão do Departamento do Patrimônio Histórico — DPH, da Secretaria Municipal de Cultura 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA  

Cargo! Lotação Ref. Qde 
Parte 

Tabela Provimento Cargo! Lotação Ref. Qde 
Parte 

Tabela Provimento 

Diretor de Departamento 
Técnico 
- Departamento do 
Patrimônio Histórico 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
exigido diploma de nível 
superior ou habilitação legal 
correspondente 

Diretor de Departamento Técnico 
- Departamento do Patrimônio 
Histórico 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
exigido diploma de nível 
superior ou habilitação legal 
correspondente 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão de Preservação 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
Diploma de curso superior 
compatível com a área da 
Unidade 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão de Preservação 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
Diploma de curso superior 
compatível com a área da 
Unidade 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão do Arquivo 
Histórico 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão dentre Arquivistas, 
Bibliotecários, Historiógrafos 
ou outros profissionais de 
nível superior, com 
comprovada experiência ou 
especialização na área 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão do Arquivo Histórico de 
São Paulo 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão dentre Arquivistas, 
Bibliotecários, Historiógrafos 
ou outros profissionais de 
nível superior, com 
comprovada experiência ou 
especialização na área 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão de Iconografia e 
Museus 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
exigido diploma de nível 
superior ou habilitação legal 
correspondente 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão do Museu da Cidade de 
São Paulo 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
exigido diploma de nível 
superior ou habilitação legal 
correspondente 

Assistente Técnico II 
- Departamento do 
Patrimônio Histórico 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, exigida formação de 
nível superior compatível 
com a área de 
assessoramento 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Diretor 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, exigida formação 
de nível superior compatível 
com a área de 
assessoramento 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Coordenador, 
da Coordenadoria do 
Sistema Municipal de 
Bibliotecas 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, exigida formação de 
nivel superior compatível 
com a área de 
assessoramento 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Diretor 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, exigida formação de 
nível superior compatível 
com a área de 
assessoramento 
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Assistente Jurídico 
- Departamento do 
Patrimônio Histórico 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre integrantes 
da carreira de Procurador do 
Município 

..  

Assistente Jurídico 
- Gabinete do Diretor 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre integrantes 
da carreira de Procurador do 
Município 

Diretor de Divisão 
- Divisão de Administração 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento, em 
comissão, pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
administrativa, 
preferentemente portadores 
de diploma de nível 
universitário, ou dentre 
integrantes da carreira de 
Especialista em 
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, na 
disciplina de Administração 

Diretor de Divisão 
- Divisão Administrativa 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento, em 
comissão, pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
administrativa, 
preferentemente portadores 
de diploma de nível 
universitário, ou dentre 
integrantes da carreira de 
Especialista em 
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, na 
disciplina de Administração 

Pesquisador de Assuntos 
Culturais 
- Departamento do 
Patrimônio Histórico 

DAS-10 2 OS Destinado à extinção na 
vacância 

Pesquisador de Assuntos Culturais 
- Departamento do Patrimônio 
Histórico 

DAS-10 2 PS Destinado à extinção na 
vacância 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção de Levantamentos 
e Pesquisas 
- Seção de Projeto, 
Restauro e Conservação 
- Seção de Crítica e 
Tombamento 
- Seção de Programas de 
Revitalização 
- Seção de Divulgação e 
Publicações 

- Divisão de 
Preservação 

DAS-10 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
Formação de nível superior 
em área correspondente às 
atividades da Unidade 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção Técnica de Crítica e 
Tombamento 
- Seção Técnica de Programas de 
Valorização do Patrimônio 
- Seção Técnica de Levantamento 
e Pesquisa 
- Seção Técnica de Projetos, 
Restauro e Conservação 
- Seção Técnica de Monumentos e 
Obras Artísticas 

- Divisão de Preservação 

DAS-10 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
Formação de nível superior 
em área correspondente às 
atividades da Unidade 
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Chefe de Seção Técnica 
- Seção de Estudos e 
Pesquisas 
-Seção de Intercâmbio 
-Seção de Manuscritos 

- Divisão do Arquivo 
Histórico (3) 

- Seção de Administração 
de Museus 
- Seção do Museu Histórico 
da Imagem Fotográfica da 
Cidade de São Paulo. 

- Divisão de 
Iconografia e Museus (2) 

DAS-10 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção Técnica de Acervo 
Arquivistico 
- Seção Técnica de Difusão 
Cultural 
- Seção Técnica de Estudos e 
Pesquisas 

- Divisão do Arquivo 
Histórico de São Paulo (3) 

- Seção Técnica de Museologia e 
Acervo 
- Seção Técnica de Curadoria e 
Programação 

- Divisão do Museu da 
Cidade de São Paulo (2) 

DAS-10 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção de Contabilidade 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento, em 
comissão, entre titulares de 
cargos de 
Especialista em 
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, na 
disciplina de Ciências 
Contábeis 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção Técnica de Contabilidade, 
da Divisão Administrativa 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento, em 
comissão entre titulares de 
cargos de 
Especialista em 
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, na 
disciplina de Ciências 
Contábeis 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção de Acervo 
Bibliográfico, da Divisão do 
Arquivo Histórico 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre titulares de 
cargos de Especialista em 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas, na 
disciplina de Biblioteconomia 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção Técnica de Acervo 
Bibliográfico, da Divisão do Arquivo 
Histórico de São Paulo 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão entre titulares de 
cargos de Especialista em 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas, na 
disciplina de Biblioteconomia 

Chefe de Seção II 
- Seção de Material e 
Almoxarifado, da Divisão de 
Administração 

DAI-7 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre titulares de 
cargo de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas 

Encarregado de Equipe 
- Divisão do Arquivo Histórico de 
São Paulo 

DAI-7 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre titulares de 
cargo de Assistente de 
Gestão de Politicas Públicas 
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Chefe de Seção II 
- Seção de Zeladoria e 
Manutenção 
- Seção de Pessoal 
- Seção de Expediente 

- Divisão de 
Administração (3) 

- Seção de Denominação 
de Logradouros Públicos, 
- Seção de Expediente 
- Seção de Zeladoria e 
Manutenção 

- Divisão de Arquivo 
Histórico (3) 

- Seção de Expediente, da 
Divisão de Iconografia e 
Museus (1) 

- Seção de Expediente, da 
Divisão de Preservação (1) 

DAI-7 8 PP-I Livre provimento, em 
comissão, entre titulares de 
cargo de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas 

Encarregado de Equipe 

- Divisão Administrativa (4) 

- Divisão do Museu da Cidade de 
São Paulo (3) 

- Divisão de Preservação (1) 

DAI-7 8 PP-I Livre provimento, em 
comissão, entre titulares de 
cargo de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas 

Chefe de Seção II 
- Seção de Fotografias da 
Cidade 
- Seção de Arquivo de 
Negativos 

- Divisão de 
Iconografia e Museus (2) 

DAI-7 2 PP-I Livre provimento, em 
comissão dentre titulares de 
cargos de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas 

Encarregado de Equipe 
- Divisão do Arquivo Histórico de 
São Paulo 

DAI-7 2 PP-I Livre provimento, em 
comissão, dentre titulares de 
cargos de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas 

Chefe de Seção I 
- Seção de Restauração e 
Encadernação, da Divisão 
do Arquivo Histórico 

- Seção de Restauração 
de Montagem, da Divisão 
de Iconografia e Museus 

- Seção de Laboratório de 
Restauro, da Divisão de 
Preservação 

DAI-6 3 PP-! Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Chefe de Seção I 
- Divisão do Arquivo Histórico de 
São Paulo 

- Divisão do Museu da Cidade de 
São Paulo 

- Divisão de Preservação 

DAI-6 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 
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Anexo II integrante do Decreto n° 51.478, de 11 de maio de 2010 
Cargos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão transferidos para a Secretaria Municipal de Cultura 

SITUAÇÃO ATUAL 
Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão 

SITUAÇÃO NOVA 
Secretaria Municipal de Cultura 

Cargo! Lotação Ref. Qde. 
Parte 

Tabela Provimento Cargo! Lotação Ref. Qde. 
Parte 

Tabela 
Provimento 

Assistente Técnico I DAS-9 3 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Encarregado de Equipe Técnica 
- Núcleo de Projetos e Apoio a Eventos 
- Núcleo de Acervo 
- Núcleo de Exposições e Eventos 

- Centro de Memória do Circo, 
do Departamento do Patrimônio 
Histórico 

DAS-9 3 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Assistente Técnico I DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Assistente Técnico I 
- Centro de Memória do Circo, do 
Departamento do Patrimônio Histórico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Assistente Técnico I DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Assistente Técnico I 
- Assistência Administrativa, do Centro 
de Memória do Circo, do Departamento 
do Patrimônio Histórico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 
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Folha 	 2 02- 
Proc. N°.„(;)::?- 

Leur3rJu  E. ? 

RF "1 

PROJETO DE LEI 01-0680/2006 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 
"Dispõe sobre a Política de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, 

Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
CAPÍTULO I - Dos objetivos 
Art. 1 0 . A Política de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, 

Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo tem por objetivo definir diretrizes 
para a preservação dos bens tombados ou protegidos no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta lei, consideram-se os bens 
materiais e imateriais tombados pela Prefeitura do Município de São Paulo, nos termos 
da Lei Municipal no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, e as áreas classificadas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC, nos termos da Lei Municipal no 13.885, de 25 
de agosto de 2004. 

CAPÍTULO II - Das diretrizes 
Art. 20 . As diretrizes da Política Municipal de Preservação do Patrimônio 

Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo são, 
especialmente, orientadas para: 

I - preservar a memória histórica, arquitetônica, arqueológica e cultural; 
II - recuperar próprios municipais tombados pelo Conselho Municipal de 

Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo 
(CONPRESP); 

III - elaborar diretrizes para a preservação dos bens tombados e do seu 
entorno, bem como das áreas do território classificadas como Zonas de Preservação 
Cultural - ZEPEC; 

IV - identificar outros bens de importância histórica, arquitetônica, arqueológica 
e cultural que não estejam incluídos nas Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC; 

V - prevenir a degradação dos bens tombados e das ruínas identificadas; 
VI - firmar convênios, acordos e parcerias com o governo do Estado de São 

Paulo e com a União em relação aos imóveis ou áreas tombadas ou preservadas por 
estes entes da Federação no âmbito do Município de São Paulo; 

VII - incentivar a participação de pessoas físicas ou jurídicas no patrocínio de 
obras de recuperação ou restauro de bens tombados ou incluídos nas Zonas de 
Preservação Cultural - ZEPEC, especialmente pela utilização da transferência de 
potencial construtivo e da concessão de incentivos fiscais. 

CAPÍTULO III - Da gestão e das ações de governo 
Art. 3 0 . Além das atribuições previstas na Lei Municipal no 10.032, de 27 de 

dezembro de 1985, compete ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP) propor, coordenar, 
executar e fiscalizar as ações relativas à Política Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural, e especialmente. 

I - propor ao Prefeito e às demais autoridades municipais medidas para alcançar 
seus objetivos institucionais; 

II - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de 
acordos, convênios, parcerias e qualquer outro tipo de ajuste de interesse para a 
implementação e o desenvolvimento da política de preservação; 

III - promover a articulação entre as esferas governamentais, a iniciativa 
privada, as instituições de pesquisa e as universidades, visando a implementação das 
ações definidas nesta lei. 

Art. 4 0 . Na implementação da Política Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, compete à 
Administração Pública Municipal; 

I - planejar, coordenar e executar trabalhos de pesquisas; 

p10680-2006.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 146



II - estimular a iniciativa privada a proteger, preservar e recuperar os bens 
tombados ou culturalmente relevantes; 

III - promover encontros, seminários, congressos e debates sobre temas 
específicos; 

IV - capacitar servidores municipais nas áreas de história, arquitetura, 
urbanismo, arqueologia e campos científicos afins, de modo a formar pessoal 
qualificado em relação às ações que norteiam a política municipal de preservação; 

V - implementar Centros de Memória Regionais, destacando aspectos históricos 
peculiares aos bairros de São Paulo; 

VI - editar o Atlas do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural 
do Município de São Paulo. 

Art. 5 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60 . Esta lei será regulamentada 60 (sessenta) dias após sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, dezembro de 2006. Às Comissões competentes 

p10680-2006.doc 
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PUBLICADO DOC 12/08/2011, PÁG 55 

PROJETO DE LEI 01-00380/2011 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Declara a obra de Adoniran Barbosa como patrimônio histórico cultural imaterial do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Toda a obra de Adoniran Barbosa, incluindo as composições e poesias, fica 
declarada como patrimônio histórico cultural imaterial do Município de São Paulo. 
Art. 20  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 157 

PROJETO DE LEI 01-00728/2013 do Vereador Orlando Silva (PC do B) 
"Declara o Candomblé, como patrimônio histórico cultural Imaterial da cidade de 
São Paulo, e dá outras 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  O Candomblé, fica declarado como patrimônio histórico cultural imaterial da 
cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  Como patrimônio histórico cultural imaterial o Candomblé, em todas as suas 
manifestações religiosas e culturais, a sua história e a de seus Personagens mais 
ilustres, devem ser garantidas e preservadas. 
Parágrafo Único: Fica o Executivo autorizado a apoiar eventos, festividades e 
manifestações culturais alusivas ao Candomblé. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de outubro de 2013 Às Comissões competentes." 
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RF 1 

PROJETO DE LEI 01-00839/2013 dos Vereadores Orlando Silva (PC do B), 
Ari Friedenbach (PROS) e Laércio Benko (PHS) 
"Declara o Samba, como patrimônio histórico cultural Imaterial da cidade de São 
Paulo, e dá outras 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Samba, fica declarado como patrimônio histórico cultural imaterial da 
cidade de São Paulo. 
Parágrafo único - Considera-se para esse efeito, o samba em todos os seus 
gêneros, subgéneros e suas variantes, bem como as entidades, Escola de Samba, 
terreiros e comunidades de samba, que notoriamente contribuíram para o 
desenvolvimento do Samba na cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  Como patrimônio histórico cultural imaterial o Samba, em todas as suas 
manifestações artísticas-culturais, a sua história e a de seus personagens mais 
ilustres, devem ser garantidas e preservadas. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 14 de junho de 2013 Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0419/2014 e RDS 13-0925/2014 altera os autores 
desse projeto. 

Publicação original DOC 27/11/2013, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-00839/2013 do Vereador Orlando Silva (PC do B) 
"Declara o Samba, como patrimônio histórico cultural Imaterial da cidade de São 
Paulo, e dá outras 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Samba, fica declarado como patrimônio histórico cultural imaterial da 
cidade de São Paulo. 
Parágrafo único - Considera-se para esse efeito, o samba em todos os seus 
gêneros, subgéneros e suas variantes, bem como as entidades, Escola de Samba, 
terreiros e comunidades de samba, que notoriamente contribuíram para o 
desenvolvimento do Samba na cidade de São Paulo. 
Art. 20  Como patrimônio histórico cultural imaterial o Samba, em todas as suas 
manifestações artísticas-culturais, a sua história e a de seus personagens mais 
ilustres, devem ser garantidas e preservadas. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 14 de junho de 2013 Às Comissões competentes." 
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41 
PUBLICADO DOC 19/02/2014, PÁG 164 

PROJETO DE LEI 01-00047/2014 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Declara o Fado, como Patrimônio Histórico Imaterial da Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - O Fado fica declarado como Patrimônio Histórico Cultural Imaterial da 
Cidade de São Paulo. 
Parágrafo Único: Fica o Executivo autorizado a apoiar eventos, festividades e 
manifestações culturais alusivas ao Fado. 
Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

C  40 PAULO 
p10206-15 

Folha rio/ ?g do Proc. 
N° 2L4 de 2 .0£17-____ 
Paulo Victor Freire Ribei 

ii,i§§ 8  gg,"11 AIW 

PAR 

1287/2015 

PARECER Nu 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0206/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa declarar o 

carnaval de Vila Esperança como patrimônio imaterial da Cidade de São Paulo. 

Conforme a justificativa ao projeto, "com 92 anos de existência, o carnaval de Vila 

Esperança registra verdadeiramente os principais acontecimentos da história recente do 

Brasil, do Estado de São Paulo e localmente da região da Penha, localizada na zona leste 

da Cidade de São Paulo". 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à Câmara 

legislar, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do 

Município. 

A proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural é obrigação imposta ao Poder Público 

pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município, conforme artigos 23, III, e 192 

dos respectivos textos. 

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 23, III, estabelece que é competência 

comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios proteger bens de valor histórico, 

artístico e cultural. 

O art. 192 da Lei Orgânica do Município determina que o "Município adotará medidas de 

preservação das manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como 

das paisagens naturais e construídas, notáveis ou dos sítios arqueológicos". Destaque-se 

que o parágrafo único do referido artigo deixa claro que "o disposto neste artigo abrange os 

bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, 

relacionados com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade". 
RELCOM 

1337/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10206-15 1 
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Folha n° f 2:9 do Proc. 
N°0(- 104  de 20 (ç 
Paulo Victor Freire Ri 

RF 11.335 -S 

islaçã Participativa, em Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 

ARI FRIEDENB 

CO E LOPES 

EDUARDO TUMA 

RICARDO TEIXEIRA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10206-15 

Deve ser ressaltado que a propositura encontra-se em consonância com os mandamentos 

contidos na Constituição Federal e na Lei Orgânica, no sentido do dever do Estado de 

proteger o patrimônio cultural, conforme se depreende dos dispositivos abaixo transcritos: 

Constituição Federal 

Art. 215 — O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da .  cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 

difusão das manifestações culturais. 

Lei Orgânica Municipal 

Art.193 — O Poder Público Municipal promoverá através dos órgãos 

competentes: 

li — a proteção das manifestações religiosas, das culturas populares, indígenas 

e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do processo de formação 

da cultura nacional. 

(destacamos) 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Conferido 

Paulo Victor reire Ribeiro 
RF 11.335 • SGP.12 

7? oF 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

1:8 AGO. 2015 

Secretário 	 RF 

lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 SGP-12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado corno foll -in° 130 

Do processo n.° 	01-0206/2015 em 

À DOUTA PRESIDÊNCIA DA CMSP. 
Considerando o rol de competências contido no art. 47 do 
Regimento Interno desta casa, solicito seja a Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
removida da designação de Comissões para 
manifestação sobre a presente matéria. 
Em 14/10/2015. 

GILSON B 
Presidente da C 
Metropolitana e Meio 

missão de Política 	Urbana, 
mbiente 
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Presidência, 22/10/201 

Rodrigo Ju 
Chefe 

cia 
ete 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

Rosan E ieze Trucilto 

GPP 
RF 52.086 

 

.7,01 

REF.: Projeto de Lei 206/2015 
Declara o Carnaval de Vila esperança como Patrimônio Histórico 
!material da Cidade de São Paulo 

À 
Procuradoria / CMSP 
Senhora Procuradora Chefe: 

Diante da solicitação do Nobre Vereador Gilson 

Barreto — Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, submeto o presente processo legislativo ao conhecimento e 

manifestação por parte dessa Procuradoria. 
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r(). Ptocudor 
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:olha 
Proc. N 

:es a dra Labaki 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 206/15 

Solicita o Nobre Vereador Gilson Barreto, Presidente da Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente, a exclusão desta Comissão do rol de Comissões 
designadas para análise do presente projeto de lei, por entender que a matéria não é 
pertinente ao âmbito de sua competência. 

Esta propositura tem por objetivo declarar o Carnaval de Vila Esperança como 
Patrimônio Histórico Imaterial do Município de São Paulo. 

O art. 47, inciso III, do Regimento Interno, dispõe sobre as competências da Comissão 
de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente disciplinando, dentre diversas 
competências, questões relacionadas ao meio ambiente. 

Entretanto, o que se pretende no projeto de lei em epígrafe é declarar o Carnaval de 
Vila Esperança como Patrimônio Histórico Imaterial, assunto esse muito mais 
relacionado às competências da Comissão de Educação, Cultura e Esportes (já 
devidamente designada no rol de comissões) do que às competências da Comissão 
de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente. 

Diante disso, pelas razões expostas, entendemos possível a exclusão da Comissão de 
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente para opinar sobre a presente proposta. 

Como de praxe, retornamos o presente projeto de lei à Presidência da Câmara 
Municipal de São Paulo. 

São Paulo, 26 de outubro de 2015. 

Christiana 	ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.w.gov.br  
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Folha 
Proc. N0 .4i3,18,X0 

A 
Aless mpirrneir 

RF. 	.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 206/15 

Ante a solicitação do Nobre Vereador Gilson Barreto, Presidente da Comissão de 
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e com fundamento na manifestação 
de fls. , determino a exclusão desta Comissão de Política Urbana Metropolitana e 
Meio Ambiente do rol de Comissões designadas para opinar no presente projeto de lei 
n° 206/15. 

Proceda-se à retificação na tramitação, encaminhando-se o projeto à próxima 
Comissão de Mérito competente. 

São Paulo, 26 de outubro de 2015. 

ANT. 	ONATO 
Presidente da Câmar 	unicipal de São Paulo 

Procedida a retificação determinada, à Comissão de Educação, Cultura e Esportes 
para prosseguimento. 

São Paulo,29 de curvarzo de 2015. 

Christiana 	rira Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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Folha no  -135 - do Pro . 

	

L, 	de 20 

	

• 	ancini 
- 7 - SGP. 12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Deferido em 4) 	/ 	/ 

Réis 

Requerimento n° 	/ 2016 

Exmo. Senhor Presidente, 

CONSIDERANDO ser competência da Comissão de Educação, Cultura e Esportes opinar 
sobre todas as proposições e matérias relativas ao sistema municipal de ensino, conforme exposto no 
item 1, alínea a, do inciso VI, artigo 47 do Regimento Interno desta Casa; 

CONSIDERANDO a determinação constante no artigo 68 do Regimento Interno que dispõe 
sobre a solicitação ao Executivo de informações julgadas necessárias; 

CONSIDERANDO que o projeto tem por finalidade declarar o Carnaval de Vila Esperança, 
como Patrimônio Histórico Cultural Imaterial da Cidade de São Paulo, que segundo justificativa do 
autor o evento ocorre há 92 anos e, tem um grande valor cultural para a comunidade de Vila 
Esperança (Distrito da Penha), e neste percurso já realizou inúmeros acontecimentos e homenagens, 
que fizeram parte da história do Brasil e do estado. 

CONSIDERANDO o Programa Nacional do Patrimônio [material (IPHAN), nas quais, as 
diretrizes da política de apoio e fomento do PNPI estão previstas a promoção da inclusão social e a 
melhoria das condições de vida de produtores e detentores do patrimônio cultural imaterial, e 
medidas que ampliem a participação dos grupos que produzem, transmitem e atualizam 
manifestações culturais de natureza imaterial nos projetos de preservação e valorização desse 
patrimônio. 

REQUEIRO, a fim de obter subsídios para análise da propositura, que seja solicitada 
informações ao Executivo Municipal acerca da pertinência e viabilidade do projeto de lei acima 
identificado. 

São Paulo, 19 de abril de 2016. 

Vereador Eliseu Gabriel 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes 
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Folha no 
Noa. 

Rubem 

do Proc. 
20 kb 

SGP. 12 .257 - 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

119 KM 21Y1 

ECE:LO' 

Luclan 
Ch 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3916 wwVda 

éia dos Santos 
ção II 

.875.1 
ra.sp.gov.br  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 09 de maio de 2016. 

OF-SGP12 
227/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Educação, Cultura 

e Esportes, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 

2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido 

de informações, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, sobre o Projeto de Lei n° 

206/2015, do Vereador Toninho Paiva, que "DECLARA O CARNAVAL DE VILA 

ESPERANÇA COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO IMATERAL DA CIDADE DE SÃO 

PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANT. 	NATO 
Pres' 	te 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 
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CJ 

GABINETE DO PREFEITO 

0/t-c10 J. i. „t. no MI (i6 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 227/2016 

São Paulo, 0( )  de de 2016. 

Folha no  —In — 	do Proc. 

	

N 0 0)..2ao 	de 205_ 
...-- 

	

Rubem 	ncini 

	

RF -' 	_SGP. 12 
DO EC 

667/2016 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão dErÃ 

Educação, Cultura e Esportes, encaminho a essa Presidência cópia 

manifestação exarada pela Secretaria Municipal de Cultura acerca do Projeto d4.-  

Lei n° 206/15, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que visa declarar al 

Carnaval de Vila Esperança como patrimônio histórico cultural imaterial 

Cidade de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meu 
1..Ce 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/M
Ít 
N /legs 

Resp 20 -15 
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Folha no  - 13R 	do Proc. 
PREFEITURA DO MIUNÍCIPIO DE SÀOYAI , 	wr.of6rrcil:n  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULT1I  
DEPARTAMENTO DO 1?4TRIMÔNIO 

Folha de Info 

Do Processo no 2016-0.11722-6 
	

em 30/03/20 15 

Interessado: 
	

Município de São "- auto 

Assunto: 
	

PL 206/15 -- DeOara o carnaval de Vila Esperança corric E trirr(5nio 
histórico imaterial da cidade de São Paulo 

À 
	 , g n 

SNIC-AJ 
SR. ASSESSOR JURbICO 

Trata o presente do Projeto te Lei 206i 5, que declara o 	de Vila 

Esperança como patrimônio histórico imaterial da cidade de São Paulo, 

Considerando pareceres anteriores da Assessoria Jurídica 	DPH, 

informando que o tombamento é de competência do Poder lEwcutivo, valho por 

meio desta, solicitar os bons préstimos para orientação quanto ao pros::•;-aguilianto 

do presente Processo que trata de registro de patrimônio imaterial. 

Atenciosamente, 

MA som EWA 
DIRETORA 
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Folha de informação n.° 

1'706/2016 (a) 	 
ç. 

Folha no — 	do Pr 
NoUls ,2 ,,.. 20  

Rube 	. .. 	
1 

oo ancini • : 	..... r  
1. 7 - SGP. 12 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Cultura 

Assessoria Jurídica-DPH 

Do processo n.° 2016-0.117.232-6 	em 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 206/2015, de autoria do Legislativo, que declara o Carnaval de Vila 
Esperança como patrimônio cultural imaterial do Município de São Paulo - Pedido de Subsídios — 
Opinião pelo Veto Total 

DPH-G 
Senhora Diretora 

Na forma da Lei Municipal n.° 14.406.de 21 de maio de 2007, o registro 
do patrimônio imaterial é procedimento administrativo realizado no âmbito 
da Secretaria Municipal de Cultura que culmina em resolução do 
CONPRESP. 

Não se mostra adequado que o reconhecimento da celebração como 
patrimônio imaterial seja efetuado por meio de lei, existindo procedimento 
administrativo adequado para este fim. Assim, o relevante pedido de registro 
como patrimônio imaterial do Carnaval de Vila Esperança deverá ser efetuado 
junto ao CONPRESP nos moldes da lei citada. 

Registramos por oportuno que a Lei Municipal n.° 14.406 de 2007 
resultou de projeto de autoria do Poder Legislativo. Não é razoável que 
vereadores não respeitem a lei cujo projeto foi de iniciativa de par. 

A invasão do Poder Legislativo em matéria administrativa pode resultar 
em ofensa ao princípio da separação e harmonia dos poderes, constante da 
Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município de São Paulo e 
consequentemente inconstitucionalidade do projeto em análise. 
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São Paulo, 1° de junho de 2015 
' 

Folha no — NO— 	do Proc. 
Noata&_____de 012_ 

Rubem 	cini 
- SGR 12 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Cultura 

Assessoria Jurídica-DPH 

Folha de informação n.° 

Do processo n.° 2016-0.117.232-6 	em 
	 1°/06/2016 (a) 

Caso o Projeto de Lei n.° 206/2015 venha a ser aprovado pela 
Legislativo recomendamos o veto total por ser contrário ao interesse público 
e/ou inconstitucional. 

É o que temos a opinar. ar! A- 

í11,- 
Fábio Dútra Peres 

Procurador do Município 
Assessor Jurídico-DPH-AJ 

OAB/SP n.° 112.234 

DPH-G 
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Folha no — 	do Nice 
 aI 

- SGPe. 122°."  PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE SÃONOP 	omancini 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULT 
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

Do Processo n° 2016-0.117.232-6 

Interessado: 	Município de São Paulo 

Folha de Informação n° 5-4 

em 07/06/2015 a)  

iria Renata *fure Moles T:ei..x.e.  ira 

Gestão Poffv. OC 

Assunto: 
	

PL 206/15 — Declara o carnaval de Vila Esperança como patrimônio 
histórico imaterial da cidade de São Paulo 

À 
SMC-G 
SRA. CHEFE DE GABINETE 

Trata o presente do Projeto de Lei 206/15, que declara o carnaval de Vila 

Esperança como patrimônio histórico imaterial da cidade de São Paulo. 

Informamos que, conforme parecer do assessor jurídico deste DPH constantes 

nas folhas 12 e 13 do presente, através da Lei Municipal n°14.406 de 21 de maio de 

2007, o registro de patrimônio imaterial é procedimento administrativo realizado no 

âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. Desta maneira, não é adequado que a 

presente solicitação seja efetuada por meio de lei. 

Informa ainda, que a invasão do Poder Legislativo em matéria administrativa pode 

resultar em ofensa ao principio da separação e harmonia dos poderes, constantes na 

Constituição Federa e da Lei Orgânica do Município de São Paulo e consequentemente 

inconstitucionalidade do projeto em análise. 

Assim, sugerimos que o relevante pedido de registro como patrimônio imaterial do 

Carnaval de Vila Esperança deverá ser efetuado junto ao CONPRESP nos moldes da Lei 

citada. 

Atenciosamente, 

--1 

NADIA SOM EKH 
DIRETORA 

DPH/SMC 
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WYSTRri 

g 
9 144 o 

07 Jul. 2G16 

Folha no ---1 10.-- 	do Proc. 
'APOWngo 	2p_rã. 

Prefeitura do Município 0e.  sois pa- ,i,p, ' ,ItRubern Da • sGR 1c2ird 

Secretaria Municipal de'éâiluía' 

Folha de façQflo rt p°. 

Do processo no 2016-0.117.232-6 	em 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Ivoir da °c.ta Soares 

Rf 591.349 
Câmara Municipal de São Paulo 

Projeto de Lei no 206/15, •de autoria do 
Legislativo, que declara o Carnaval de Vila 
Esperança como Patrimônio Histórico Imaterial 
da Cidade de São Paulo. Pedido de Subsídios 

SGM/ATL-CHEFIA 

Senhora Assessora Especial 

Restituímos o presente a Vossa Senhoria com as 

considerações da Assessoria Jurídica-DPH em fls. 12/13, bem como 

manifestação em fls. 14 da Senhora Diretora do Departamento do 

Patrimônio Histórico, as quais acolhemos e, pelas razões expostas, 

nos posicionamos contrário ao Projeto de Lei no 206/15. 

Em 06 de julho de 2016 

Rossella Rossetto 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Cultura 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
docpmento(s) rubricado(s) sob 
n° iti-{ 5 e folha de informação 
sob r."."7-7R11-1  À iva 	 

Una 

N SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo,  aa- 
Nome 	 )mã lv,r  

SGP-12 

/ 	; 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

114  Proc. encerrado com 	/ 2 	fie 

Arquivado em ____Q5
(/  011 7O'Y-4--  

.41 

eiRO 301 PAkilf 	r 

Têcnico Adr .nistrativo,  

g 11,329 

O Func.° 
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do Processo 
.2edã. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 

16612017 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria: 

PR 	3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993 
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 	917/1995 PL 	17/1993 
PR 	24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 	878/1995 
PR 	25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 	832/1995 
PL 569/2016 PI, 500/2008 PL 284/1998 PL 	691/1995 
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 	518/1995 
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 	299/1995 
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995 
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 	59/1995 
PL 523/2016 PL 	81/2007 PL 127/1998 PL 	593/1994 
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 	401/1994 
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 	96/1998 PL 	399/1994 
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 	376/1994 
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 	351/1994 
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 	344/1994 
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 	320/1994 
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994 
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PI 	224/1994 
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 	218/1994 
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 	171/1994 
PL, 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 	124/1994 
PL, 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 	110/1994 
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 	109/1994 
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 	93/1994 
PL 	89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 	63/1994 
PL 	61/2015 PL 	13/2003 PL 207/1996 PL 	62/1994 
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993 
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 	861/1993 
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 	10/1996 PL 	748/1993 
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993 
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 	672/1993 
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 	652/1993 
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 	621/1993 
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 	597/1993 
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 	351/1993 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017. 

TONINHO PAIVA 
Líder do (Partido da República - 
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17/02/2017 

Supervisor 
.22 

LEARI 
do Processo Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• 	 Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 
	

de 20 	 QA , 	 /  °'3A (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

oD_ 

UBIRAJARA DE AI PRESTES FILHO 
Supervisor da Equip de Arquivo Geral 

SGP.33 
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'Segue  ,----- 	juntado_____:— 	,nesta data ; 

1 s.-e 1-.)-toe! de informação Documento ----- 

Rubricado 	sob 	 o° 	 

06/ Otk/ 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 
Em  MA)2)/0-  à 

Rubem Da 	ancini 
RF. 11. 	- SGP. 12 

Ao Vereador / À Vereado 

"rn-1T 
Sala da Comia440 de Educaçad• 
E 

 

'lb s. O 

--irmos do § 3' artldo 3 do RI 'e 8 dies. note 

 

para relatar. 
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Folha no  -195—  do Proc. No 

ancini 
7 - SGP. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
VS 	

- AO PAULO 
212/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°20612015 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, "declara o 
Carnaval de Vila Esperança como Patrimônio Histórico Imaterial da Cidade de São Paulo, e da 
outras providências." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos que, com 92 anos de existência, o carnaval 
de Vila Esperança registra, verdadeiramente, os principais acontecimentos da história recente do 
Brasil, do Estado de São Paulo e localmente da região da Penha, localizada na zona leste da 
Cidade de São Paulo. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritOria e deve prosperar, posicionando-se favorável ao projeto. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes 

CLA 	ONSECA 

ALINE CARDOSO 	 CE SO JATENE 	 GEOR 

DAVID SOARES 
	

TONINHO VESPOLI 

FiELCOM 
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AO Vziador IA Vereadora 

anças e ()mamado 

pros ■ uente 
Oba 0 prazo para nlannantaçàoé de 8 dia;. foi .knana do 4 3" arndO 63 do RI 

Para relata,. 
Pata da Comisseb 

Em iti  

gorhics  

--11Mlf A 	(3.4r,.13 

(AMARA MUNI C PAL. OE SA0 PAULO 
Cs 

	 LE,:s 
	am 	ek 

PoObldbajdo no nobre Veroodcr 

Pnon ROJner, 

•. 

:Ftadistdbuido ao nobre 

'Para RaltS. 

II 

Iput)licado no Of!“4f0 OFfCIAL 

rifo_  

Conferido: 

Ru 	Davi Romancini 
F. 11.257 - SGP. 12 

A Comissão de Finanças a 

Orçamento 

Em  07-  I  O ci I 

Rubem D ' o cai( 
RF 	- SGP. 12 

RECEBIDO 
Comissão de Finan s e Orçamento 
Em C4oLI às  chÇ  

Carmen Cr1Ta Malavazzi 
RF 11.197 -SGP.12 
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Ver. Ota 
Relator 

CAIAM MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
Proc. n° 

  

Caio C. Mala de Oliveira 
Técnico Administrativo 

RF: 11.276 

PARECER N° O E( 7 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°20612015 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa 

declarar o Carnaval de Vila Esperança Patrimônio Histórico Imaterial da Cidade de São 

Paulo, e autorizar o Executivo a apoiar eventos, festividades e manifestações culturais 

alusivas ao Carnaval de Vila Esperança. 

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a opor à propositura, 

visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 3/0(VIP 

Ver. Jair -rano 
Presidente 

Ver. Isac Feliz 

Ver. Ricardo Nunes 	Ver. Rodrigo Goulart 

io Nomura 

er. Reginaldo Tripoli 

Ver. é Turin 
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P1.1131.11-Varir. 	.21‘.; tGAL 

DE 	eg  1 dkç7  

n. Pé -9-11.(9.t1 1-.n 

	

Caio 	1. Oliveira 

Viemo suministrativo 
RF 11.276 

	

À SGP 	 

São Paulo 2212 
Caio C. Maã de Oliveira 

Técnico Aarenivsativo 
R F 11.276 
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